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RESUMO:  
O presente trabalho investigou e analisou o conjunto de transformações 
econômicas, sociais e urbanísticas vividas pela cidade de Santos no período que 
compreende as últimas décadas do século XIX e as primeiras do século XX. As 
intervenções arquitetônicas e sanitárias, além das imposições culturais, ocorreram 
em função do anseio e concretização de um projeto nacional e elitista voltado para 
os interesses do capitalismo industrial internacional e do pensamento liberal e 
racional burguês em pleno desenvolvimento no país. Com a intenção de reproduzir 
um modelo econômico e uma estética urbana em voga na Europa, a elite nacional 
associada ao poder público viabilizou e promoveu a expansão de instituições 
filantrópicas que, justificadas pelos discursos racionalistas, promoveu o uso de 
métodos educativos de caráter higienista, que visavam a regeneração social, 
prioritariamente, dos jovens e crianças, ou seja, os sujeitos mais vulneráveis e 
impactados pela pobreza e a violência social. 
 
Palavras-chave: Filantropia, Higienismo, Educação, Santos, Assistência. 
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ABSTRACT:  
This study investigated and analyzed the set of economic, social and urban 
transformations lived by the city of Santos in the period that includes the last decades 
of the 19th century and the first decades of the 20th century. The architectural and 
sanitary interventions, as well as cultural impositions, occurred as a result of the 
yearnings and concretization of a national and elitist project focused on the interests 
of international industrial capitalism and bourgeois liberal and rational thought in full 
development in the country. With the intention of reproducing an economic model 
and an urban aesthetic in vogue in Europe, the national elite associated with the 
public power enabled and promoted the expansion of philanthropic institutions that, 
justified by the rationalist discourses, promoted the use of educational methods of 
hygienist character, which aimed at the social regeneration, primarily, of young 
people and children, that is, the most vulnerable and impacted by poverty and social 
violence. 
 
Keywords: Philanthropy, Hygiene, Education, Santos, Assistance. 
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Apresentação 
 O presente trabalho é parte de um estudo sistemático a respeito das 
transformações urbanísticas e sociais empreendidas na cidade de Santos no 
período de transição dos séculos XIX e XX e da participação de instituições 
filantrópicas neste contexto de transformação e “civilização” dos espaços e dos 
sujeitos locais. 
 Este processo foi resultado de um modelo econômico e científico em 
desenvolvimento no mundo capitalista industrial que, sob a justificativa do progresso 
e modernização da nação, investia na racionalização e na aplicação de práticas 
sociais ligadas a discursos filosóficos e médico-higienista. Para a sua concretização, 
foram utilizadas além de práticas higienistas, a promoção do saneamento dos 
espaços, e a “civilização” da população das novas cidades que passavam por 
intervenções urbanísticas e estéticas.  
 Inserida neste contexto, a cidade de Santos foi um dos principais cenários do 
país a passar por este processo de modernização urbana e social. Para tal, além de 
um caro e moderno empreendimento urbanístico, ela contou com a participação de 
algumas instituições de caridade e filantropia que, revestidas do signo do bem e da 
fraternidade humana – algo tido como “marca” peculiar da cidade - contribuíram no 
sentido de corrigir e educar aqueles que não apenas participariam, mas seriam os 
protagonistas do novo modelo de sociedade a ser construído. 
 As duas instituições estudadas foram escolhidas em função do objetivo e do 
recorte temporal do trabalho. Além de um contexto de desdobramentos do 
pensamento racional/iluminista e dos anseios de progresso e modernização em 
curso, elas se inserem num momento bastante significativo da formação e 
institucionalização da assistência e, portanto, do que caracteriza a gênese e 
protoformas do Serviço Social no Brasil. Período este de aprofundamento das 
expressões da questão social, uma vez que estão em processo as transformações 
sociais e econômicas resultantes da consolidação do capitalismo industrial, e, ao 
mesmo tempo, das investidas da Ação Social Católica que, no caso do Brasil, 
resultou, inclusive, no surgimento do Serviço Social (AGUIAR, 1995). São 
instituições representativas de duas importantes correntes na época: o pensamento 
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liberal/republicano e o filantrópico/racional, ainda que uma delas resultado também 
de uma iniciativa da Igreja Católica.  
 As escolhas conceituais, bibliográficas e o recorte temporal escolhido foram 
definidos em função dos objetivos traçados para este trabalho de conclusão do 
curso de Serviço Social. Em função destes objetivos, a maior parte da pesquisa está 
focada num período de desdobramentos das ideias iluministas, de inúmeras 
transformações sócio-culturais, de amplo debate entre os conceitos e práticas 
ligadas a caridade e filantropia e o surgimento destas instituições na cidade de 
Santos e de aplicação de técnicas e discursos científicos em voga. Marcadamente 
entre as últimas décadas do século XIX e início do XX, parte da historiografia 
moderna ocidental convencional designar como Belle Époque. 
 A bibliografia trabalhada foi definida de forma a abarcar e dar conta dos temas 
centrais abordados. Desta forma, ao falar de instituições, cidade, história, medicina 
social e práticas educativas, por exemplo, os estudos escolhidos foram centrados 
em autores que já discutiram essa temática não apenas na cidade de Santos, mas 
que apresentassem um panorama geral e mais amplo dos aspectos mencionados. 
Em função do foco dado às instituições em particular, estudos específicos sobre a 
história cidade e destas instituições foram fundamentais para a realização das 
pesquisas e averiguação das hipóteses iniciais. 
 A pesquisa foi de natureza qualitativa. A partir de uma abordagem 
exploratória, foram feitos estudos teóricos sobre e com a produção existente a 
respeito do tema central, da cidade, do contexto e das instituições apresentadas. 
Como instrumentos de pesquisa foram utilizados leituras, pesquisas e análises 
documentais e institucionais. 
 Para fins didáticos o trabalho foi dividido em cinco capítulos que no conjunto 
formam a base e estrutura do mesmo. 
 Na Introdução há o relato inicial a respeito da pesquisa e um panorama geral 
dos seus desdobramentos. Serão apresentadas as motivações para o 
desenvolvimento do trabalho, as ideias e hipóteses norteadoras, a metodologia 
utilizada, as instituições que foram estudadas, bem como os recortes temporais e 
espaciais feitos e a escolha dos referenciais bibliográficos adotados. 
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 O primeiro capítulo tem por título: Breve história da cidade de Santos e sua 
relação com a caridade através da existência da Santa Casa de Misericórdia de 
Todos os Santos. Partindo de pesquisas históricas realizadas em fontes primárias e 
secundárias, este capítulo tem por objetivo apresentar de forma sintética os 
primórdios da história da cidade, e uma das primeiras constatações feitas: a 
significativa importância da fundação da Santa Casa de Misericórdia de Todos os 
Santos, reconhecida como a primeira instituição de caridade do país, para a história 
da cidade e construção da memória local. 
 O segundo capítulo trata da Cidade de Santos no processo de 
modernização e racionalização da sociedade e dos espaços na transição dos 
séculos XIX e XX. O objetivo deste capítulo é apresentar o estudo feito no período 
histórico delimitado para a pesquisa, os anos de 1890 a 1930, demonstrando as 
inúmeras transformações sociais e culturais pelas quais o mundo ocidental, em 
especial algumas cidades europeias, passava e o quanto todos esses processos 
influenciavam decisões econômicas e sociais tomadas no Brasil e na cidade de 
Santos. Em função de um contexto amplo e com diversos desdobramentos, após a 
introdução do capitulo haverá uma subdivisão em três partes: 
- Explicação do processo de modernização e algumas características (racionalismo, 
cientificismo, positivismo) do período da Belle Époque na Europa; 
- Apresentação a respeito do desenvolvimento econômico e as transformações 
sociais que a cidade e o país viviam no período, especialmente, enquanto parte das 
respostas dadas às demandas do modelo capitalismo industrial consolidado na 
Europa. Neste sentido o trabalho versa sobre a nova dinâmica do porto de Santos, 
da construção da ferrovia ligando o planalto ao litoral e as ações de saneamento 
impostas à população.  
- Por fim, o relato a respeito da influencia dos movimentos culturais e científicos 
europeus na cidade de Santos, especialmente, pela ação e interferências realizadas 
pelo engenheiro Saturnino de Brito e a preocupação com a regeneração social local. 
 O terceiro capítulo tem por título: A consolidação do projeto higienista e as 
práticas filantrópicas. O capítulo apresentará uma breve explicação a respeito do 
novo discurso dos intelectuais a respeito da caridade e da filantropia. Nesse sentido, 
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a nova forma de crítica a prática da caridade servia justamente para a valorização do 
discurso cientifico e das novas teorias e concepções sobre o ser humano, seu 
desenvolvimento e utilidade para o país. O estudo apresenta ainda em que medida o 
uso da filantropia foi adequada às demandas econômicas e sociais do período, bem 
como para estimular o processo higienizador em curso no sentido de corrigir aqueles 
que não se adequavam ou atrapalhavam o progresso econômico. 
 Em seguida, será trabalhado o contexto histórico local, o processo de 
construção de instituições sob a marca da caridade e da filantropia e sua 
participação e responsabilidade social e higienizadora na cidade de Santos. Faz 
parte deste capítulo a pesquisa de duas instituições que, sob diferente orientação 
(leiga e religiosa), desempenharam funções semelhantes no processo higienizador 
da cidade. São elas a Associação Protetora da Infância Desvalida (Asilo de 
Órfãos) e a Associação Casa do Senhor. Este último capítulo é finalizado 
analisando como as intenções e práticas destas instituições, em função do período 
em que se encontram, estão totalmente contextualizadas e em sintonia com os 
acontecimentos sociais e culturais da época. Neste sentido, indica algumas 
reflexões realizadas sobre o desenvolvimento e institucionalização das ações da 
assistência, momento da gênese e protoformas do Serviço Social no Brasil. 
 Por fim, as considerações finais trazem algumas das conclusões e 
impressões obtidas no decorrer da realização da pesquisa e análise dos textos e 
documentos selecionados. Aponta algumas possibilidades de pesquisa, lacunas do 
processo e a possível contribuição no campo teórico da profissão. 
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HIGIENISMO E FILANTROPIA: DUAS FACES DA MESMA MOEDA NA BELLE 
ÉPOQUE SANTISTA 
Introdução  
A cidade de Santos está situada na ilha de São Vicente, litoral sul do estado 
de São Paulo e é conhecida nacionalmente por ser uma das mais antigas cidades 
do período colonial brasileiro. Fundada pelo fidalgo Brás Cubas durante o 
empreendimento português de colonização das novas terras ocidentais durante o 
período moderno da história europeia, tem registrado no espaço do seu território e 
no desenrolar da sua história alguns dos episódios centrais da história oficial da 
nação, bem como a participação de cidadãos da cidade na mesma.  
Neste sentido, é fácil recordar, por exemplo, a icônica presença de D. Pedro I 
na cidade dias anteriores ao episódio da proclamação da independência, ou o 
protagonismo do “patriarca da independência”, José Bonifácio, que, para além da 
participação no processo da independência, enquanto pensador ilustrado antecipou 
e influenciou diretamente alguns dos desígnios da história nacional. Inúmeros 
autores destacam ainda que a importância da cidade não esteve restrita apenas ao 
período da independência do Brasil. Santos aparece na história oficial como pioneira 
(AUGUSTO e BATAN, 2009) em assuntos de comércio, tecnologia e saúde ou na 
vanguarda de movimentos artísticos, culturais e sindicais, por exemplo. 
Além dos aspectos históricos, a cidade é internacionalmente conhecida por 
ser sede do porto com maior movimento da América Latina, o Porto de Santos. Sua 
fundação é oficialmente datada do século XIX, no auge da exportação do ciclo 
cafeeiro, mas o início da história da cidade e do Porto podem ser entendidos como 
um fenômeno inter-relacionado. Desde o início do povoamento e constituição do 
primeiro núcleo populacional no século XVI, o local já participava do sistema 
econômico colonial mercantilista especialmente por razões estratégicas e 
geográficas, motivo da atração de adversários europeus à região e local do 
transporte do açúcar produzido em engenhos locais para a Europa. 
Para a composição e desenvolvimento deste trabalho estes elementos 
históricos tem relevante importância, uma vez que são parte de um contexto e de um 
conjunto de relações estruturais intrínsecas a um modelo desenvolvido pelo mundo 
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capitalista que um século e meio depois, na passagem do século XIX para o século 
XX (recorte temporal desta pesquisa), se redesenhava em um novo momento de 
superação e consolidação das suas bases e estruturas.  
Especificamente no caso do Brasil, a segunda metade do século XIX foi 
marcada como o auge da participação brasileira no dinâmico mercado internacional 
e exportador através do ciclo cafeeiro. Soma-se a esse novo contexto econômico, 
político e social o início da imigração europeia no país, da incipiente formação da 
classe urbana e operária em algumas das principais cidades de então e as múltiplas 
e complexas relações e intenções envolvidas na abolição da escravatura e na 
nascente República nacional. 
Neste momento de acelerada transição econômica e social, bem como de 
reestruturação e anseio de modernização na forma de repensar o país a fim de 
afirmá-lo como forte e preparado competidor do novo momento do comércio 
internacional, a cidade de Santos, enquanto espaço geográfico e comercial 
privilegiado, participou ativamente de todo o processo em curso.  Isso ocorreu com a 
estratégica e necessária ampliação do Porto, a introdução da moderna ferrovia, 
construída com capital inglês e inaugurada no ano de 1867, com a chegada dos 
novos personagens que alteraram muito sua dinâmica local, com a introdução de 
políticas de saneamento e reestruturação urbana e com o desembarque na cidade, 
de novas concepções científicas e iluministas (como, por exemplo, as ideias 
positivistas, racionalistas e higienistas).  
Neste sentido, a partir de estudo reflexivo dos componentes apresentados, 
este trabalho tem como objetivo principal investigar se o motivo da cidade de 
Santos concentrar um expressivo número de instituições filantrópicas fundadas num 
período de impactantes transformações econômicas e sociais foi parte das 
respostas construídas para adequação e formatação do país a um projeto de nação 
civilizada, racional e higienista no período de desenvolvimento e fortalecimento do 
capitalismo industrial. 
A hipótese norteadora parte de conhecimentos prévios a respeito dos 
estudos e discursos médicos higienistas, além de pesquisas na área da eugenia 
muito em voga no país na passagem dos séculos XIX e XX. Ou seja, existe uma 
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suposição de que estas instituições foram um dos espaços utilizados para a 
introdução e desenvolvimento de novos modelos científicos ligados à medicina 
social e à pedagogia que visava preparar e corrigir crianças, jovens e posteriormente 
adultos para se adequarem ao projeto de nação e à ideologia burguesa-industrial 
desenvolvido elite do país. 
O propósito inicial deste estudo partiu de uma inquietação empírica. Quem 
passa, ainda que rapidamente por algumas das principais avenidas da cidade de 
Santos, nota a existência de inúmeras instituições filantrópicas e de caridade. Com 
poucas diferenças aparentes, suas fachadas indicam que muitas são centenárias e 
outras quase. De diferentes inspirações (racionalistas, cristãs, espíritas), apresentam 
placas com imagens de crianças serenas, informativos com as ações sociais que 
desenvolvem, convites à solidariedade e nomes ligados à prática da filantropia. 
Chama atenção ainda, terem, quase todas, as datas de fundação num mesmo 
período, entre os anos de 1890 e 1930, ou seja, historicamente, um momento de 
inúmeras e contrastantes transformações sociais, econômicas e culturais1. 
Desta forma, a pesquisa parte ainda de dois questionamentos inter-
relacionados. O primeiro, claro, a respeito dos motivos que levaram a cidade a 
abrigar a iniciativa de tantas instituições de caridade num mesmo período, ou seja, 
entender o que ocorria na história local neste momento e o que motivava tal ação. O 
segundo, e complementar, desvelar o quanto a cidade de Santos e o surgimento 
destas instituições fazem parte de um contexto de racionalização e higienismo 
fortemente divulgado pela ciência ilustrada e positivista da época bastante 
incentivadas pelos círculos intelectuais no país. Ou seja, compreender se, em que 
medida e como as teorias raciais e higienistas contribuíram para o surgimento e a 
                                                          
1 Muito sinteticamente e apenas a título de contextualização, é possível pontuar alguns marcos deste 
recorte temporal. No fim do século XIX e início do XX a Europa vive a segunda fase da revolução 
industrial e para o mundo é apresentado o novo modelo de desenvolvimento econômico, cultural, 
social, científico e urbano em curso nas cidades europeias, ou a Belle Époque, considerado o padrão 
de modernidade a ser copiado pelo mundo ocidental. Por outro lado, anos depois, em função de uma 
complexa conjuntura econômica e política, tem-se o início da primeira guerra mundial, a revolução 
russa e a ascensão dos governos totalitários. Neste período, o Brasil assiste a abolição da 
escravatura, o fim dos governos imperiais e passa pela primeira experiência republicana oficial. Já no 
início do século XX, há a formação de uma incipiente classe operária, bem como da industrialização, 
o aceleramento de processos de urbanização - e tudo o que isso acarreta quando feito sem 
planejamento -, e chega ao fim da segunda década do século XX com mais um golpe político e a 
ascensão de Getúlio Vargas ao poder. 
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multiplicação destas instituições pela cidade, e o quanto estas “novidades” 
direcionaram as práticas educativas utilizadas. 
Primeiras leituras e referências sobre o objeto de pesquisa. 
A partir de leituras iniciais foi possível compreender o contexto histórico da 
cidade no período citado, bem como as transformações pelas quais a mesma 
passava2. Também foi possível chegar a algumas fontes3 que trabalhavam com uma 
perspectiva diferente da que se pretendia para este estudo. Através de uma leitura, 
ainda que superficial em algumas fontes primárias como arquivos de periódicos 
locais, foi possível notar que estes não consideravam a hipótese da existência de 
um projeto de controle e ordenamento social nos moldes das intervenções e práticas 
higienistas existentes e aplicadas no período trabalhado (SCHWARCZ, 2007). Ao 
contrário, justificavam a existência de inúmeras instituições de caridade como um 
traço, uma particularidade do caráter caritativo intrínseco à cidade de Santos.  
Segundo os periódicos pesquisados4, essa vocação da cidade existe em 
função de ter sido aqui o local da fundação da primeira instituição de caridade do 
nascente país, a Santa Casa de Misericórdia de Todos os Santos no ano de 1543. 
Este acontecimento, apesar de longe na história e característico da colonização 
católica portuguesa, revela-se como marco constituinte e fundante para a construção 
da história da cidade e da memória local.  
No periódico local A Tribuna, em uma das suas edições comemorativas no 
ano de 1946, o editorial com o título: “Santos – terra onde a caridade é lei5” 
encontra-se a seguinte explicação: 
Santos é a terra da Caridade por excelência. Fazer o bem ao próximo 
constitui entre a gente santista imperativo de vontade, de ordem, de 
submissão. É olhar a obra conjuntiva das instituições filantrópicas de 
Santos. Obra esplêndida de expressão utilitária, que forma verdadeiro 
                                                          
2 Santos testemunhava um processo de modernização e reurbanização inspirado pelas capitais 
brasileiras como Rio de Janeiro e São Paulo, e também nos processos vividos por algumas cidades 
europeias. Engenheiros, urbanistas e sanitaristas foram designados para dar à cidade um novo 
aspecto geográfico e social. Esta ideia será melhor desenvolvida no decorrer do trabalho. 
3 Edições do jornal A Tribuna e O Diário 
4 Os periódicos consultados para a realização da pesquisa foram as edições digitalizadas e 
disponibilizadas online dos jornais A Tribuna e O Diário (este não existe mais). 
5 Os trechos transcritos e citados do jornal A Tribuna neste trabalho, foram retirados do jornal 
eletrônico Novo Milênio. Este jornal, copilou, digitalizou e disponibilizou online, inúmeras edições dos 
principais jornais da cidade. A indicação da fonte encontra-se citada na bibliografia final. 
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monumento de altruísmo e faz de Santos portentosa cidadela da Caridade... 
Terra nobre, essencialmente generosa, em cuja legenda originária se 
assenta, luminosa, como expressão robusta da índole do seu povo, a 
palavra santa CARIDADE! (A TRIBUNA, 1946) 
No jornal O Diário, periódico anterior à Tribuna, do ano de 1936, é possível 
notar o mesmo entusiasmo pelo traço caritativo existente na cidade de Santos: 
A Santa Casa da Misericórdia de Santos tem quase quatro séculos de 
existência, que o mesmo vale dizer de história e de serviços prestados à 
coletividade... Começa antes de se erguerem, simples e brancas, as quatro 
paredes primitivas onde um altar e uma cruz irradiavam, num sorriso 
luminoso, o amor entre os homens e a piedade cristã. Quando foi realidade, 
já tinha anos de história vivida na alma de um homem que pregou, pelo 
exemplo, a solidariedade entre os homens. A esse grandioso templo de 
solidariedade humana, em cujos arquivos existem pergaminhos de nobreza 
a mais excelsa, estão ligados os nomes mais ilustres da nossa terra, pois a 
verdade é que todos passaram, para lhe dispensarem os seus cuidados, 
pela sua Mesa Administrativa e pelos seus Conselhos... Saudemos, pois, no 
dia de hoje, os que partiram e praticaram o bem, fazendo da ciência uma 
caridade e da benemerência o ideal que lhes multiplicou a energia.” (O 
DIÁRIO, 1936) 
Poderiam ser citados outros relatos que creditam a ligação entre a fundação e 
presença desta e deste tipo de instituição com o perfil caridoso e humanitário 
“intrínseco” à cidade de Santos inclusive em textos teóricos (SANTOS e LICHTI, 
1996), mas, pelos exemplos apresentados e para não ficar extremamente 
redundante, uma vez que o tema será aprofundado no desenvolvimento do trabalho, 
é possível ter uma compreensão inicial.  
Diante disso, foi necessário ir além do aparente e buscar em outras fontes6, 
especialmente em estudos mais consistentes, dados e informações que 
possibilitassem compreender a dinâmica e os processos vividos pela cidade neste 
período a ser estudado e o quanto a hipótese e as inquietações apresentadas se 
confirmavam. Afinal, apesar de tão nobre ideal, supõe-se que a existência de tantas 
instituições filantrópicas num mesmo período não esteja ligada apenas ao caráter 
inato à caridade e à filantropia presentes, como se quer fazer crer, no “DNA” da 
cidade. 
  
                                                          
6 Existem inúmeros estudos referentes à história da cidade de Santos e às transformações e 
processos vividos em diferentes momentos. Este trabalho está fundamentados em inúmeros 
referenciais teóricos, no entanto, a base para a compreensão dos acontecimentos vividos no recorte 
temporal desta pesquisa foram construídos principalmente nos estudos de LANNA (1996), MELLO 
(2008)  e VIEIRA (2011). 
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Vale ressaltar, que esta pesquisa não intenciona apenas o resgate e 
compreensão da historicidade dos fatos e ações humanas ou sirva para preencher 
uma lacuna a respeito do tema abordado. Acredita-se que ela pode se constituir 
como fonte de estudo inerente às dimensões técnico-operativa e ético-política do 
Serviço Social. Isso significa que para o profissional do Serviço Social entender e 
desvelar ações moralizantes e/ou higienistas que se apresentam transfiguradas sob 
a marca da filantropia ou da caridade é fulcral, uma vez que, a profissão, desde que 
rompeu com a influência teórica de perspectivas neotomistas ou fenomenológicas, 
por exemplo, defende a necessidade de uma prática crítico-reflexiva a respeito dos 
usos e práticas adotadas no cotidiano que não sirvam mais para o controle e sim 
para a promoção social (YASBEK, 2006).  
Neste mesmo sentido, entende-se ainda que promover o conhecimento 
destas ações contribui de um lado para reduzir as chances de que as mesmas 
venham a se repetir, e, por outro, seja superado o uso de práticas meramente 
assistencialistas e higienistas a serviço de um modelo social elitista ainda presente 
na profissão. Importante contribuição também será encontrar os espaços de 
contradição e as possibilidades de intervenções criativas a partir da seleção e 
análise das informações coletadas. 
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Capítulo 1 
Breve história da cidade de Santos e sua relação com a caridade através da 
existência da Santa Casa de Misericórdia de Todos os Santos. 
Anteriormente a fundação oficial em 1546, a cidade de Santos era conhecida 
como Barra do Enguaguaçu7 e, segundo dados da Fundação Arquivo e Memória de 
Santos e do periódico eletrônico Novo Milênio8, era povoada por alguns pequenos 
núcleos de grupos europeus localizados entre o Outeiro de Santa Catarina e o 
Caminho do Valongo. 
 Segundo alguns autores (LANNA, 1996; VIEIRA, 2015), até início do século 
XIX, a vila não tinha passado por significativas transformações sociais e 
urbanísticas, sendo que apenas algumas obras urbanas públicas e interferências na 
sua constituição geográfica haviam sido realizadas. Era ainda considerado um 
                                                          
7 http://www.novomilenio.inf.br/santos/h0316a.htm. Acesso em 13 maio 2018. 
8 Segundo a FAMS (Fundação Memória e Arquivo de Santos - instituto oficial da memória de Santos) 
não há dados precisos a respeito de uma data exata da elevação do Povoado de Santos a Vila. Desta 
forma, os governos municipais decidiram comemorar em 26 de janeiro do ano de 1546 como o dia da 
fundação da cidade. Maiores informações no site: http://www.fundasantos.org.br/page.php?82 
Segundo algumas narrativas colhidas a respeito da história local pelo jornal eletrônico santista Novo 
Milênio (op cit), no ano de 1532 durante as explorações portuguesas, chegaram na região os 
colonizadores Paschoal Fernandes, Domingos Pires, Braz Cubas, Luís de Góes, José e Francisco 
Adorno e Mestre Bartholomeu Fernandes Gonçalves, José e Francisco Adorno e aqui se 
estabeleceram. O lugar foi considerado bastante adequado porque possuía boas águas, boas terras 
para o plantio de cana-de-açúcar, era abrigado dos índios, isolado das grandes matas pelo colar 
marítimo, e possuía excelente porto para embarcações de todo vulto.  
Acervo Fundação Memória e Arquivo de Santos. Disponível em: 
http://www.fundasantos.org.br/galeria/main.php?g2_itemId=721 
Fig. 01 – Santos em 1822. Benedito Calixto.  
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povoado pouco desenvolvido sob a denominação oficial de vila do Porto de Santos9. 
A população também era numericamente pequena e vivia principalmente do 
que podia ser produzido da exploração do mar. Segundo SANTOS (apud ALVES, 
2007) “em 1823 a cidade possuía apenas 4.700 habitantes, dos quais 2.000 eram 
escravos e 2.700 livres”. Ainda no início da segunda metade do século XIX, a cidade 
mantinha a maior parte dos traços coloniais e o “único melhoramento efetivo que a 
cidade teve foi a instalação de 60 lampiões a azeite e o início do serviço de água 
canalizada.” (MELLO, 2008, p. 20).  
No entanto, passados os primeiros séculos da fundação, especialmente a 
partir da segunda metade do século XIX e, principalmente na primeira metade do 
século XX muitas coisas mudaram encaminhando a cidade para um rápido e 
vertiginoso processo de transformação iniciado com o gradativo aumento da sua 
população, mas não só. Neste período, Santos, foi palco de um moderno e 
dispendioso processo de intervenções comerciais, sanitárias e urbanísticas que 
impactaram a formação e a imagem da cidade até os dias atuais. 
Quanto ao aumento populacional, segundo o médico sanitarista Guilherme 
Álvaro (1919), que conduziu políticas sanitaristas na cidade durante o período em 
estudo, no ano de 1876, Santos já era a terceira cidade da então província de São 
Paulo, com população em torno dos 10 mil habitantes. No ano de 1890 (apenas 
vinte e quatro anos depois), o censo da província aponta uma população de 13.012 
habitantes e dez anos depois, no ano de 1900, uma população de 50.389 
habitantes. 
Dois fatores, ambos relacionados às formas de produção e desenvolvimento 
do modo de produção capitalista do momento podem ser considerados como 
responsáveis pelas transformações e significativo aumento populacional e que serão 
apresentados de maneira sintética10. 
                                                          
9 A condição de vila, pelas leis da Coroa Portuguesa, dava a região o direito de ter Câmara Municipal, 
símbolos de autonomia como pelourinho, estandarte, território demarcado e foral.  Foi no ano de 1839 
que a vila de Santos foi elevada à categoria de cidade. 
10 Para aprofundamento do tema, é sugerida entre outras leituras, a dissertação de mestrado: A 
moradia da população pobre e a Reforma Urbana em Santos no final do século XIX de Luiz 
Henrique dos Santos Blume. 
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A partir da segunda década do século XIX, o café tornou-se um produto de 
consumo extremamente valorizado, especialmente no mercado internacional. Em 
função de políticas internas e terrenos favoráveis, algumas regiões do estado de 
São Paulo concentraram grande parte da produção cafeeira do país tornando-se 
centro monopolizador deste novo ciclo econômico da nação. O deslocamento 
econômico do nordeste brasileiro para a região sudeste já vinha ocorrendo desde a 
decadência do ciclo açucareiro, fazendo do interior do estado o espaço principal de 
sua produção e exigindo novas formas e vias para a escoação da mercadoria que 
até então era realizada de maneira muito rústica, mas própria da época, por tropas 
de muares11 (MELLO, 2008). 
Com a produção e o comércio cafeeiro fortemente incentivado pelas políticas 
econômicas estaduais e nacionais, a cidade de Santos passou por sua primeira 
grande expansão e modernização. A reforma do porto e a ligação entre o interior da 
província e o litoral foram entendidas como necessidades primordiais e estratégicas 
para o desenvolvimento econômico da província e da região próxima, uma vez que o 
processo de exportação do café para acompanhar as demandas e concorrências 
internacionais deveria ser totalmente agilizado (LANNA, 1996). Neste sentido além 
da ampliação e desenvolvimento do porto em Santos, algumas cidades do estado 
foram interligadas pela ampliação e construção de uma nova malha ferroviária que, 
junto com as intervenções portuárias, resultaram em aproximações geográficas e o 
desenvolvimento de novos processos sociais, econômicos e culturais. 
A partir deste conjunto de ações, um novo momento se impôs e importantes 
negócios e transações econômicas nacionais e internacionais passaram a 
movimentar intensamente a região fazendo com que a região em torno da cidade de 
Santos e do estado de São Paulo se tornassem um espaço de atração e contínua 
movimentação humana.  
Este contexto de mudanças estruturais inaugura um momento de muitas 
possibilidades. A cidade passa a contar com grande oferta de trabalho em inúmeras 
                                                          
11 Em sua tese de doutorado (2008), Gisele Homem de Mello explica que para o transporte de 
mercadorias entre o interior e o litoral de SP eram largamente utilizadas tropas de muares até aquele 
momento. No entanto, com o desenvolvimento de um ciclo de produção agrícola centrado no interior 
e voltado para a exportação, este meio de transporte não era mais viável, pois só podia ser utilizado 
numa distância máxima de até 150 km até o porto mais próximo.  
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frentes ligadas às intervenções do porto. Ao mesmo tempo, com o intenso fluxo e 
trânsito de pessoas, eram atendidas as necessidades de mão de obra tanto nas 
regiões de produção no interior do Estado como na própria cidade de Santos, local 
privilegiado para o escoamento e transporte dos grãos. Pelo porto ocorria não 
apenas a entrada e distribuição dos imigrantes para as regiões de maior demanda 
da produção, mas também parte importante daqueles que começavam a engrossar 
as camadas de trabalhadores livres. Segundo GITAHY e SILVA (2012):  
A imigração e a formação de um mercado de trabalho livre, em um 
momento de intensa urbanização, são processos correlatos que levam 
adiante a criação de um espectro social mais complexo, no qual cabe 
salientar a emergência da classe operária. A construção de portos e 
ferrovias foi um dos primeiros empreendimentos a reunir um contingente 
significativo de trabalhadores livres (GITAHY e SILVA, 2012, p. 16). 
Localmente, este cenário exigiu um grande esforço e adequação do comércio 
já estabelecido e dos novos comerciantes santistas que ampliavam como podiam a 
rede de estabelecimentos e serviços na cidade. Acompanhando o novo ritmo 
comercial, Santos foi ganhando ares de cidade plural, cosmopolita e por suas ruas 
novos jeitos, culturas e expressões eram vistas cotidianamente. GITAHY e SILVA 
(2012) apontam que a chegada dos imigrantes como um dos marcos sociais da 
cidade. Segundo os autores, além de todas as novidades e particularidades culturais 
de cada grupo aqui estabelecido, as colônias imigrantes “também trouxeram seus 
costumes e atividades de lazer [...] criaram uma série de clubes e associações 
voluntárias, religiosas ou não, visando suprir as necessidades de seus membros” 
(GITAHY e SILVA, 2012, p.17). Além disso, junto aos negócios que se formavam em 
função das novas demandas, a cidade passou a abrigar os consulados e serviços de 
imigração para atender estes trabalhadores estrangeiros que aqui aportavam ou a 
tripulação dos navios atracados (BARBOSA, 2000). 
Júlio Ribeiro, reconhecido escritor e naturalista brasileiro, morou em Santos 
no fim do século XIX. Na sua obra “A Carne”, de 1888, apresentou alguns aspectos 
da vida, geografia e cotidiano santista da época. Além da descrição geográfica, em 
partes da obra, o autor comenta sobre as conhecidas (e péssimas) condições 
sanitárias da cidade. No trecho aqui destacado, chama atenção do protagonista 
exatamente a diversidade tanto populacional quanto comercial encontrada:  
Pelas ruas vai e vem, encontra-se, esbarra-se um enxame de gente de 
todas as classes e de todas as cores, conduzindo notas de consignação, 
22 
 
contas comerciais, cheques bancários, maços de cédulas do tesouro, 
latinhas chatas com amostras de mercadorias. Enormes carroções 
articulados, de quatro rodas, tirados por muares possantes, transportam da 
estação do caminho de ferro para os armazéns, e deles para as pontes, 
para o embarcadouro, os sacos de loura aniagem, empanturrados, 
regurgitando de café. Homens de força bruta, portugueses em sua maioria, 
baldeiam-nos para bordo, sobre a cabeça, de um a um, ou mesmo dois, 
em passo acelerado, ao som, por vezes, de uma cantiga ritmada, 
monótona, excitativa de movimento como um toque de corneta. (RIBEIRO, 
1999. p. 24) 
Somada à questão comercial, pode-se acrescentar outro fator histórico para o 
aumento populacional. Segundo BARBOSA (2000 p. 45), o território santista não foi 
“um grande centro de população escrava”. No entanto, influenciada por cidadãos 
formados na Europa em tempos do Iluminismo, como os grupos pró abolição e 
maçons, e em função de influencias iluministas presentes no contexto histórico das 
lutas abolicionistas do século XIX, a cidade de Santos passou a abrigar inúmeras 
associações abolicionistas que promoviam festas para angariar dinheiro para 
alforrias. Desta forma, no início dos anos 1880, Santos passou a ser rota de 
escravos fugitivos e um local de referência para os que vinham em busca de 
liberdade e de trabalho. 
No ano de 1882, foi fundado por comerciantes, profissionais liberais e homens 
livres o mais famoso quilombo de Santos, o quilombo do Jabaquara, o qual chegou a 
ter mais de cinco mil moradores. Neste sentido, outra particularidade da cidade é 
que diferentemente da maior parte do país, no qual os escravos viviam em áreas 
rurais, em Santos foi no espaço urbano que os escravos e os libertos viveram e 
exerceram as mais diferentes funções:  
Naquele momento, podia-se notar a forte presença de negros em atividades 
urbanas, tais como carregadores e ensacadores de café, carroceiros, 
carregadores de madeira, pedreiros, etc. As mulheres trabalhavam como 
costureiras, parteiras, cozinheiras de casas que ofereciam refeições aos 
trabalhadores, prostitutas e empregadas domésticas. Os ex escravos 
também trabalham em pequenas roças, abastecendo parte da cidade com 
produtos agrícolas (BARBOSA 2000, p. 47): 
Como desdobramento dessa conjuntura a cidade acabou se destacando no 
pioneirismo do processo abolicionista. No ano de 1886 foi promulgada como lei 
municipal a abolição da escravatura na área de jurisdição municipal. Tal fato, fez 
com que a cidade fosse uma das primeiras a abolir a escravidão. 
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O abrupto crescimento tanto populacional12 como comercial, além das obras 
de intervenção no porto, resultou em desordenada expansão das regiões centrais da 
cidade, na falta de planejamento sanitário, na carência de habitações satisfatórias 
para os recém-chegados moradores e na especulação imobiliária. As moradias 
existentes não eram suficientes nem em quantidade e tamanho, e, muito menos em 
condições de habitação. No editorial do jornal Diário de Santos de 1893 (apud 
BLUME, 1998) é denunciada um pouco desta situação: 
Uma parte considerável da nossa propriedade urbana é constituída por 
esses casebres imundos, sem ar, sem luz, sem espaço, acaçapados, 
verdadeiros antros de seres humanos [...] esses infelizes que não podem 
morar em casas melhores, porque os alugueis aqui são fabulosos e ainda 
que pudessem, não há casas para alugar. Tudo se transforma em 
armazéns [...] (Diário de Santos, 1893)    
  
O aumento da população pobre e dos trabalhadores em condições de vida e 
trabalho insalubres não eram os únicos fatores preocupantes no desenvolvimento da 
cidade. A própria geografia local contribuía para as preocupações existentes, uma 
vez que propiciava a propagação de doenças e endemias. No final do século XIX, as 
constantes epidemias que atingiam a população, a situação laboral e as precárias 
condições de moradia e sanitárias revelavam devassadoras expressões da questão 
social e o demorado empenho político local em providenciar melhorias. Na descrição 
do médico sanitarista Guilherme Álvaro (1919), já para o fim da segunda metade do 
século XIX, apesar de todos os processos modernizadores iniciados 
A cidade continuava sem água encanada para a maioria dos prédios, que 
armazenavam-na em vasilhas de todos os tamanhos e feitios; não tinha 
esgotos, estando por isso os quintais crivados de fossas, ou ocupados por 
vasos onde as matérias fecais eram conservadas para serem depois 
lançadas às praias ou aos ribeiros que lá iam ter; não possuía limpeza 
pública organizada, permanecendo o lixo nos quintais, ou, atirado aos 
logradouros públicos, servia para aterrá-los. A praia lodosa era o depósito 
de todas as imundícies provenientes das habitações das proximidades e só 
era limpa pelas marés. (ÁLVARO, G. 1919) 
 
                                                          
12 Segundo CARMO (2014), a cidade de Santos carece de informações precisas sobre o contingente 
populacional das últimas décadas do século XIX. No entanto, por estudos de GITHAY (1992) apud 
CARMO (2014): “o senso de 1913 informou que dos 89 mil habitantes da cidade, 86,8% eram 
brancos, 7,8% mestiços, 3,5% negros, 1,3% índios e 0,6% imigrantes japoneses (chamados de 
amarelos pelo senso). Os imigrantes representavam 42,5% do total da população da cidade no 
mesmo ano. As principais colônias eram, por ordem de tamanho: a portuguesa, a espanhola, a 
italiana, a turca e a japonesa. Em cada cem habitantes santistas, vinte e cinco eram portugueses, 
nove espanhóis, três italianos e um turco ou japonês”. 
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No findar do século XIX e próximo da passagem do século XX, apesar de 
próspera, Santos era considerada uma cidade totalmente insalubre. As epidemias 
constantes e extremamente graves geravam inúmeros prejuízos não apenas sociais 
e humanitários. Diante da caótica situação que só agravava com o constante 
aumento de números de óbitos e pelas notícias que eram espalhadas e constatadas 
sobre a situação sanitária de Santos, navios ficavam atracados em quarentena, não 
colocavam a cidade no destino da viagem ou chegavam a evitar parar na cidade. 
Pessoas e famílias com melhores condições de vida, por exemplo, abandonaram a 
cidade e voltaram a morar em São Paulo (VIEIRA, 2015).  
 
 
 
É possível entender este problema através do número de mortos da última 
década do século XIX. Neste período, as epidemias fizeram 27.588 vítimas, ou seja, 
a morte de aproximadamente metade da população (BARBOSA, 2000). 
Marcadamente, a segunda metade da década de 1880 foi um período muito crítico 
na cidade. A presença da peste bubônica e da febre amarela além das mortes 
causava pânico entre os moradores, que não tinham dúvidas que era urgente uma 
ação sanitária e a execução das obras de melhoria no porto (VIEIRA, 2015). 
Os prejuízos para o comércio local começaram a se avolumar a ponto da 
associação comercial, representando os interesses da elite comercial da cidade, 
passarem a exigir a intervenção estadual e um planejamento geográfico e sanitário 
para a cidade. Seus representantes alegavam que as obras de saneamento eram 
Fig. 02. Santos - As Obras do Cais. 1890 – Benedito Calixto.  
Acervo do Instituto Ricardo Brennand, Recife (PE).    Disponível em: 
http://www.novomilenio.inf.br/santos/calixt30.htm 
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fundamentais não apenas para garantir a vida da população, mas “os altos 
interesses da ordem econômica” (ANDRADE, 1989, p. 95 apud VIEIRA, 2015). A 
petição foi aceita e as obras urbanísticas e de saneamento concretizadas pelo 
engenheiro carioca Saturnino de Brito13. 
A reforma urbana e sanitária não foi a única estratégia utilizada com o 
propósito de contenção dos problemas sanitários e epidemiológicos que a cidade 
enfrentava. Para o processo de modernização, saneamento e enquadramento social 
da cidade foram montadas algumas comissões para organizar e administrar as 
obras que seriam executadas, como por exemplo, a Comissão de Saneamento, 
então chefiada pelo engenheiro José Rebouças, a Comissão Sanitária, comandada 
pelo médico Guilherme Álvaro e, ainda no começo da segunda metade do século 
XIX, foi aprovado o Código de Posturas.  
Em tempos de racionalismo e cientificismo, a proposta de Brito contemplava 
um importante aspecto higienista em voga. Segundo LOPES (2013, p. 46), Saturnino 
de Brito fazia parte de uma categoria intelectual de matriz ideológica “fundada no 
positivismo e pautada na relação entre a modernização do país e no 
desenvolvimento científico”. Segundo o mesmo autor (p. 47), “estes grupos eram 
conhecidos como ‘missionários do progresso’, homens de ciência que iriam salvar a 
nação”.  
O conjunto de iniciativas, interferências e experiências sociais, urbanas e 
sanitárias vividas na cidade, resultou no sucesso da intervenção desenvolvida por 
Saturnino de Britto, apesar de um custo vultoso para a época. Além do número de 
mortos pela insalubridade e pelas epidemias diminuir consideravelmente (CARRIÇO, 
2015), na segunda década do século XX, a cidade já era considerada uma das mais 
saudáveis do país (ANDRADE, 1992, p. 137 apud VIEIRA, 2011).  
                                                          
13 No final do século XIX, a saúde pública na cidade de Santos era considerada emergencial. Com o 
objetivo de resolver a situação, o governo estadual solicitou o primeiro projeto de saneamento para o 
engenheiro sanitário americano, Estevan Fuertes, no ano de 1891. No entanto, apenas em 1905, o 
engenheiro sanitarista carioca Saturnino de Brito foi contratado para concretizar um plano urbanístico 
que solucionasse os problemas geográficos e urbanísticos. Seu projeto de saneamento previa a 
construção de canais para a separação total entre as águas fluviais e de esgoto, além de um novo 
traçado urbanístico inspirado na modernização das cidades europeias. Para saber mais: CARRIÇO, 
J.M. O Plano de Saneamento de Saturnino de Brito para Santos: construção e crise da cidade 
moderna. Disponível em: www.revistas.usp.br/risco/article/view/124537 
26 
 
No entanto, as condições laborais dos trabalhadores locais não 
acompanharam o progresso e os altos investimentos destinados às obras sanitárias 
e urbanísticas. As precárias e insalubres condições de trabalho que vigoravam na 
cidade portuária, deu aos recém-chegados imigrantes europeus uma noção do que 
acontecia em boa parte do país. Com larga vivência política e experiência sindical, 
especialmente da parte dos imigrantes espanhóis, foram organizadas ondas de 
greves14 e protestos, que mais uma vez marcaram o protagonismo da cidade de 
Santos, agora conhecida como uma das mais resistentes (TAVARES, 2007) e 
politicamente organizadas naquele período15. Se antes o temor eram as doenças e 
epidemias, a partir da segunda década do século XX, um dos principais focos das 
preocupações das elites políticas serão as greves e organizações trabalhistas. 
1.1 – A importância da Santa Casa de Misericórdia na construção do ideal de 
“cidade da caridade”. 
A comemoração de mais um centenário da Santa Casa da Misericórdia de 
Santos induz-me a pensar - nesta quadra revolta em que vivemos - nas 
excelências das virtudes humanas, das quais a Bondade é a compendiação 
perfeita e o vértice necessário, na pirâmide preciosa da beleza moral.  
Em toda a sua evolução histórica, a instituição de Braz Cubas, firmemente 
assente na cidade de Santos pelo impulso vigoroso do ilustre fidalgo 
português e depois reproduzida nas restantes cidades do Estado, como que 
foi o sinal de bom augúrio para as iniciativas de povoamento deste vasto 
território; como que o monumento singelo mas significativo a atestar aos 
necessitados e infelizes que neste mundo a Piedade não é uma palavra vã 
e que as lutas do egoísmo, da brutalidade e da perfídia calam os seus 
tétricos clamores junto das paredes de um hospital.  
A cidade de Santos, não deixando passar despercebida a grande data de 
hoje, e cultuando, com legítimo desvanecimento, uma glória que a 
acompanha desde os tempos da sua feliz fundação, dá a todo o país um 
eloqüente exemplo de adiantamento social do seu povo e uma prova bem 
convincente de que nesta terra, onde o trabalho é a grande e obedecida lei, 
há sempre uma mão que se estende para o desamparado e uma solicitude 
para aqueles que a doença atormenta nos seus atrozes calvários.  
Fazer a história da Santa Casa de Santos seria abrir um livro inédito de 
sacrifícios heróicos e, às vezes, obscuros. Seria, em grande parte, a história 
da própria cidade, onde não há nenhum grande acontecimento que não se 
reflita também na vida interna deste modelar estabelecimento de assistência 
pública. (O DIÁRIO, 1936) 
                                                          
14 Segundo estudos de GITAHY e SILVA (2012, p. 26), “Santos foi palco de algumas das primeiras 
greves no Brasil [...] durante a década de 1890, a cidade registrava a maior ocorrência de greves 
(dez) no país, depois do Rio de Janeiro, e a paralisação de 1891 foi a primeira greve geral local no 
Brasil.” 
15 Para saber mais: TAVARES, R. R. A Moscouzinha Brasileira: Cenários e personagens do 
cotidiano operário de Santos (1930-1954)  Fapesp. SP. 2007  
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Os trechos acima citados fazem parte de uma série de artigos escritos pelo 
periódico santista O Diário, por ocasião do centenário de inauguração do terceiro 
prédio da Santa Casa de Misericórdia da cidade de Santos. São transcrições que 
ajudam a aprofundar e compreender a afirmação de LE GOFF (1996), quando diz 
que à memória coletiva se afirmam dois tipos de materiais: os documentos (escolha 
do historiador) e os monumentos (herança do passado). Nesta perspectiva, tanto um 
como outro são partes fundamentais de uma construção coletiva a respeito de como 
a ideia do bem e da caridade estão vivas na memória local santista. 
Ler periódicos e relatos a respeito da importância da presença desta 
instituição na cidade proporcionam uma reflexão a respeito de como parte da 
sociedade assimilou que só foi possível o desenvolvimento de outras tantas 
instituições de caridade e filantropia em diferentes épocas, porque a cidade já havia 
se impregnado, desde a sua fundação, do espírito da compaixão e do desejo do 
bem comum que se deu através da presença da Santa Casa em território local. 
 A história local destaca que a fundação da Santa Casa da Misericórdia de 
Todos os Santos no ano de 1543 é um dos mais significativos marcos históricos da 
cidade. Além disso, retrata um dos principais acentos e legados do processo colonial 
português em solo brasileiro: o uso, incentivo e o apelo à prática da caridade. No 
entanto, vale ressaltar que nem todos os territórios tiveram a presença desta 
importante e cara instituição. Conforme o modelo de colonização implantado pelos 
portugueses e espanhóis, o núcleo central dos locais com algum povoamento era 
composto pela presença da igreja Católica, da Câmara e da Cadeia. Assim, aqueles 
locais que receberam uma Santa Casa eram reconhecidos como espaços 
importantes e estratégicos para a Coroa (SILVA, 2007). 
Em relação à esta instituição, conta a história que a primeira instituição no 
conceito de Santa Casa foi fundada em Portugal, no ano de 1498 pela rainha Dona 
Leonor em homenagem à Virgem da Misericórdia e, em pouco tempo, tornou-se 
uma “instituição paradigmática de auxílio aos pobres” (FRANCO, 2014, p. 1). 
Segundo o mesmo autor:  
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Em sua origem, a Misericórdia respondia a demandas espirituais bem vivas 
na experiência religiosa da elite portuguesa, diretamente ligadas ao 
movimento tardo-medieval conhecido como devotio moderna, que tinha em 
comum com o franciscanismo a alta estima pela pobreza voluntária. O 
primeiro compromisso da Misericórdia deixava clara a dimensão penitencial 
confraternal e pública, objetivada a partir das catorze obras, sete 
espirituais, sete corporais. Restrita aos que "receberam a água do 
batismo", a nova confraria incentivava o ímpeto caritativo a partir da 
doação de esmolas e do auxílio aos pobres doentes. (FRANCO, 2014, p. 
01). 
Apesar de estabelecer um conjunto de intenções bastante homogêneo e um 
modelo “padrão” na atenção e cuidado com os pobres e os menos favorecidos16, as 
Santas Casas de Misericórdia eram autônomas, sem hierarquia entre si e 
organizadas localmente. Com o avanço do processo de conquista portuguesa e a 
formação dos povoados, elas iam sendo construídas nas principais vilas que iam se 
formando, como por exemplo, a capitania de Pernambuco, São Vicente, Bahia, Rio 
de Janeiro, etc. 
O objetivo principal das Santas Casas de Misericórdia era a prática da 
caridade por meio das obras de misericórdia. Seu compromisso era 
preferencialmente para com os pobres, doentes e, todos aqueles que de maneira 
recorrente, necessitavam de assistência. O atendimento não se resumia ao cuidado 
físico, mas era também assegurado e estimulado o amparo espiritual, com a oferta 
de missas e confissões. A manutenção, geralmente, era patrocinada pelos homens 
de posses da localidade e aqueles outros moradores que, com suas esmolas, 
contribuíam para a continuidade e propagação dos atendimentos e, ao mesmo 
tempo, ganhavam reconhecimento e importância social. 
No entanto, apesar de um discurso pautado na prática irrestrita da caridade e 
assistência aos desvalidos, os serviços das Santas Casas muitas vezes eram 
restritos alguns grupos em detrimento de outros, especialmente nas colônias, 
mestiços e escravos, o que acabava levando estes e outros grupos a se valerem do 
auxílio dos mais próximos e pouco das irmandades e instituições assistencialistas 
(FRANCO, 2014). 
                                                          
16 Estudos realizados por Renato Júnior Franco (op cit), atestam que, juntamente com as Câmaras 
Municipais, as Santas Casas eram uma referência do modelo português em sua expansão colonial. 
Citando o historiador britânico Charles Boxer, o autor apresenta a Câmara e a Misericórdia como 
“pilares gêmeos da sociedade colonial portuguesa do Maranhão até Macau” (Boxer, 2001, p. 286 
apud Franco, 2014, p.9). 
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Na cidade de Santos, a presença da primeira Santa Casa de Misericórdia do 
país acarreta uma simbologia e um marco extremamente importante para a 
composição da história e da memória local, como apresentado sinteticamente na 
introdução deste trabalho. Oficialmente fundada em primeiro de novembro, dia de 
Todos os Santos no calendário de festas católicas, seu principal objetivo era 
oferecer amparo ao povoado local e aos forasteiros que chegavam com os primeiros 
navios para a exploração da costa sul-americana (Willians, 2014). 
Reconhecida de forma épica e tida por muitos como o maior monumento 
santista por ser ela a “grande casa assistencial que sempre teve suas portas abertas 
para o Mar" (SANTOS e LICHTI, 1996), a história da Santa Casa muitas vezes se 
confunde com a própria história local, ora por ter sido fundada poucos anos depois 
da formação do povoado, ora por ter o povoado do Enguaguaçu17 recebido 
posteriormente o nome de Vila do Porto de Santos em função do nome do hospital 
do povoado.  
Essa composição, além de entrelaçar a história local e da própria instituição 
neste espaço, acabou por ter desdobramentos na construção do perfil social santista 
uma vez que a marca da caridade extrapolou os muros e as intenções oficiais da 
instituição e passou a ser utilizada para caracterizar a cidade e sua população, bem 
como o seu legado à nação. Como exemplo, pode ser citado o ideal estampado no 
brasão d’armas da cidade que, apesar de algumas modificações e interpretações, no 
ano de 1920 foi cunhado pelo historiador Afonso d´Escragnolle Taunayestar: 
"Patriam Charitatem et Libertatem Docui" ou seja: “À pátria ensinei a Caridade e 
a Liberdade!” e a interpretação que Gonçalves (1995), pesquisador dos processos 
políticos da cidade faz: 
Com exagero e ufanismo, a cidade se sente responsável, impulsionadora 
do processo de independência de Portugal, a partir do importante papel 
desempenhado por José Bonifácio. O brasão oficial da cidade registra o 
lema: “terra da liberdade e da caridade”. A ideia da caridade está 
associada à fundação, por iniciativa de Braz Cubas, de uma irmandade de 
Misericórdia que construiu o primeiro hospital do Brasil, em 1543: o de 
                                                          
17 Enguaguaçu ou Enguaguassú era nome em Tupiniquim, povo indígena que habitava a região, do 
povoado na época em que Bras Cubas fundou a Santa Casa de Misericórdia de Todos os Santos. 
Segundo dados do informativo eletrônico da História de Santos, Novo Milênio, o termo que 
significava 'ENSEADA MAIOR’, foi aos poucos substituído pelo último nome da instituição “Santos”, 
possivelmente uma das razões para o nome da Cidade. Hoje o nome indígena ficou restrito a nome 
de rua secundária no bairro da Ponta da Praia na cidade - 
http://www.novomilenio.inf.br/santos/h0316a.htm.  
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Todos os Santos. A liberdade está inspirada nas lutas de resistência 
coloniais e, principalmente, no momento da independência brasileira 
(GONÇALVES, 1995, p. 30). 
 Para além dos excertos dos periódicos citados anteriormente, é 
possível encontrar outros relatos da “natural” relação entre o perfil caritativo da 
população local e a presença da Santa Casa de Misericórdia em ensaios e obras de 
época e alguns trabalhos acadêmicos. Alguns exemplos destacados neste trabalho 
servem para mostrar e reforçar a importância desta instituição na memória local. 
No trabalho dos pesquisadores SANTOS e LICHTI (1996)18 encontramos a 
explicação para o ideal do brasão d’armas: 
“A divisa latina Patriam Charitatem et Libertatem Docui - que, segundo o 
memorial explicativo mandado publicar pela Câmara, assim se traduz: "À 
Pátria ensinei a Liberdade e a Caridade" - quer dizer que, fundando o 
primeiro hospital da Misericórdia do Brasil, e fundando a Independência, 
por intermédio dos três Andradas, deu Santos aos povos o exemplo 
daquelas virtudes cívicas.”  
Na já citada edição comemorativa do jornal santista A Tribuna (26 de março 
de 1944) sob o título: “Santos – terra onde a caridade é lei19, lê-se um trecho que 
trata exclusivamente sobre a fundação da Santa Casa de Misericórdia de Todos os 
Santos e exemplifica bem a relação entre a Santa Casa de Misericórdia e o 
desenvolvimento de um perfil caridoso de cidade:  
“Foi em Santos que se fundou a primeira santa casa do Brasil. Faz 
quatrocentos anos. Desde os seus primórdios, a pia instituição fundada por 
Braz Cubas topou dificuldades inumeráveis para a manutenção dos seus 
serviços assistenciais. Mas a índole boa do povo santista não permitiu se 
estiolasse a "Casa de Deus para os homens". Seus administradores, todos 
eles, se entregaram com carinho e arrojo à expansão do estabelecimento 
hospitalar da cidade, que enfrentou e venceu o tempo, transpondo 
obstáculos de toda ordem e chegando até nossos dias como expressão 
vigorosa do espírito de filantropia da nossa gente” (A Tribuna - 26 de março 
de 1944). 
Por fim - apenas por uma questão de escolha de exemplos, pois outros mais 
podem ser encontrados - podemos ler na obra Os Andradas (1922)20, mais uma 
referência ao empenho do povo santista e sua dedicação ao bem comum, 
                                                          
18 Obra citada na bibliografia e disponibilizada pelo portal eletrônico Novo Milênio - 
http://www.novomilenio.inf.br/santos/h0260d.htm 
19 Referência já citada. 
20 Obra clássica a respeito dos irmãos Andrada e sua participação na história local e nos desígnios da 
nação. É uma obra comemorativa pelo primeiro centenário da independência do Brasil, mandada 
executar pela câmara municipal da cidade de Santos ao historiador Alberto Souza. A obra está 
disponível no portal eletrônico Novo Milênio (op cit). 
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especialmente em função da presença em seu meio do hospital da Santa Casa de 
Misericórdia: 
“Centro grandioso onde se congregaram os esforços convergentes de 
todos os lutadores do passado, cujos altíssimos exemplos estimulam a 
atividade enérgica, o ânimo varonil das gerações presentes, empenhadas 
na faina de melhorar sempre e cada vez mais as condições da sociedade 
futura, ele que nos deu o nome - é bem a cellula mater de nossa terra 
natal” (OS ANDRADAS, 1922). 
Os exemplos mencionados dão uma dimensão do quanto a existência desta 
instituição em terras santistas “naturaliza” para alguns grupos o perfil da cidade. 
Perfil este que será adotado como justificativa para o surgimento de outras inúmeras 
instituições de caridade na cidade e que, por vezes, e como este estudo pretende 
demonstrar, encobrem alguns motivos mais concretos e oportunos para 
determinados contextos históricos. 
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CAPÍTULO 2 
O processo de modernização e racionalização dos espaços e da sociedade na 
transição dos séculos XIX e XX e os impactos na cidade de Santos. 
 As intervenções urbanísticas e sanitárias (sinteticamente já mencionadas) 
resultantes do desenvolvimento econômico e social em processo na cidade de 
Santos no decorrer da segunda metade do século XIX e início do século XX não 
foram um fenômeno local e/ou isolado. Ao contrário, elas fazem parte de um modelo 
de modernização, racionalidade, higienização dos espaços urbanos que se 
desenvolvia rapidamente na Europa ocidental, especialmente implementadas em 
Paris21, e que era exportado para outros países sob a marca da modernidade, 
civilidade e salubridade das cidades22. Mas não só. 
 Este modelo em construção, carregado de intencionalidades sociais e 
econômicas a serviço da nova elite industrial, era totalmente intrínseco ao 
desenvolvimento do mundo capitalista de então que, em função de novas relações 
de trabalho e manutenção da vida impostas pela industrialização, pelo operariado e 
pela reestruturação da economia mundial em curso, viam a necessidade de uma 
estrutura urbana mais complexa e uma profunda transformação do espaço e uso da 
cidade (GITAHY e SILVA, 2012), para, entre outras funções, ser uma das formas de 
ao mesmo tempo desenvolver e preservar a mão de obra destinada ao 
desenvolvimento capitalista. 
                                                          
21 No século XIX, a cidade de Paris foi o grande modelo de modernidade e progresso urbanístico a se 
espelhar. Projetada pelo Barão de Haussmann, a cidade foi um verdadeiro canteiro de obras durante 
toda a metade do século XIX e início do século XX. Seu objetivo era reconstruir a cidade com 
grandes e salubres avenidas, mesmo tendo que demolir regiões inteiras da cidade. Existem inúmeros 
estudos que tratam das intervenções e padrões apresentados pelo barão à Europa e ao mundo. 
Segundo DOIN (2007, p. 117), a haussmanização foi um “fenômeno urbano baseado na construção 
de imagens das reformas na capital francesa no século XIX que integrava uma série de intervenções 
cirúrgicas — fruto da idéia de uma cidade doente — que se realizaria através da demolição do 
traçado arcaico e do tratamento disciplinador dado aos edifícios e jardins públicos”.  
22 Segundo Touraine no livro Crítica à Modernidade o conceito de modernidade envolve uma estreita 
e intrínseca ligação com a ideia da racionalidade. Segundo o autor, além destas duas ideias seres 
inseparáveis elas condicionam também a crença total na razão e secularização intelectual: “A 
modernidade não é mais pura mudança, sucessão de acontecimentos; ela é difusão dos produtos da 
atividade racional, científica, tecnológica, administrativa. Por isso, ela implica a crescente 
diferenciação dos diversos setores da vida social: política, economia, vida familiar, religião, arte em 
particular, porque a racionalidade instrumental se exerce no interior de um tipo de atividade e exclui 
que qualquer um deles seja organizado do exterior, isto é, em função da sua integração em uma 
visão geral, da sua contribuição para a realização de um projeto societário (p. 17). 
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 Desta forma, seguindo o padrão burguês internacional, as principais cidades 
brasileiras passaram a ser pensadas como espaços privilegiados para a promoção 
da civilidade e modernidade. Para isso, novos padrões culturais eram desenvolvidos 
introduzidos, repetidos e apropriados de forma pouco reflexiva, sempre na 
perspectiva do que é bom para eles é bom para nós. O novo modelo de 
modernidade europeu, especialmente o francês, era visto como sinônimo de 
progresso humano e bem estar social. Assim, apesar de ter sido uma constante a 
sistemática influencia na forma de ser e viver dos países colonizados, na transição 
destes séculos, os avanços tecnológicos e culturais que despontavam no velho 
continente passaram a ser a referência do que era moderno e necessário para a 
saudável convivência social.  
O pesquisador e engenheiro RAMOS (2003, p. 02) aponta que, especialmente 
após a proclamação da República (período do presente estudo), “várias cidades 
brasileiras procuraram acompanhar os avanços que ocorriam na Europa e nos 
Estados Unidos”. Além disso, com o novo regime político e a adoção do 
racionalismo e do positivismo como bandeiras de progresso buscava-se 
incessantemente a superação do antigo sistema colonial (RAMOS, 2003, p. 01):  
[...] proclamada a República, era preciso construir a imagem do novo 
regime, cuja divisa “Ordem e Progresso” era também um dos lemas do 
positivismo, diretamente relacionado com uma cidade modernizada, 
higiênica e bela. O embelezamento da cidade era visto mais como forma 
de viabilizar um investimento, apesar da presença do Estado enquanto 
regulador ou provedor dos serviços públicos, iniciando seu papel de 
normatizador do espaço urbano, da estética e da saúde pública. 
 Cidades como Recife, São Paulo, Rio de Janeiro, Santos, entre outras, 
apresentavam enorme preocupação em empreender reformas que revelassem a 
nova forma de conceber os espaços e trouxessem, além do saneamento, o 
embelezamento para suas áreas e ao mesmo tempo apagassem as marcas do 
passado colonial. LANNA (1999) descreve esse momento: 
Os anos 70 do século XIX marcaram o início de um período de 
transformações e ruptura que se estenderá até a década de 20 deste 
século. Algo claramente mudava naquele final de século [...] A negação do 
passado colonial, a emergência de novas questões, com novos 
instrumentos de intervenção e o aparecimento da cidade como questão 
social revelam-se elementos fundamentais na análise desse momento. 
Todas as cidades brasileiras passavam por intervenções e reformas 
urbanas norteadas pelos mesmos princípios: Belém, Manaus, Recife, 
Salvador, a criação de Belo Horizonte, os mais de 20 projetos de 
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intervenção urbana e saneamento de Saturnino de Brito, enfim, a Belle 
Époque nacional (LANNA, 1999, p. 103). 
 O novo paradigma da racionalidade europeu burguês no uso da higienização 
dos espaços permeavam os estudos não apenas dos intelectuais, urbanistas e 
sanitaristas, especialmente enquanto seguidores da escola positivista, mas também 
de políticos e influentes profissionais liberais23. 
 Ainda segundo ORTEGOSA (apud RAMOS 2003, p. 03): 
As cidades aqui implantadas, sem a correspondência com uma identidade 
existente, foram concebidas como metáforas emblemáticas de um mundo 
novo que se pretende construir a partir da conversão de todo espaço 
urbano em espaço da modernidade. Em outras palavras, a forma urbana, 
moldada a partir de modelos vindos de fora, tenta dar vida a um mundo 
desejável, mas ainda fora de seu alcance. 
 Era necessário, portanto, construir um novo modelo de cidade. Uma cidade 
racional higienizada, civilizada e “marcada pela técnica e pela internacionalização” 
(LANNA, 1999, p. 103). Ainda que todo o embelezamento empreendido não 
resultasse efetivamente na melhoria da forma de viver da sociedade, em políticas 
focadas na latente questão social, ou refletisse uma nova qualidade de vida 
especialmente à população mais vulnerável, as mudanças não eram somente bem 
vindas, mas necessárias no processo de sepultamento da memória colonial.  
 Os novos tempos exigiam não apenas novos hábitos e costumes, mas novos 
personagens. Exigiam um tipo de postura, comportamento e enquadramento social 
que as novas elites dos trópicos ansiavam (apesar de não estarem acostumadas), 
mas que já estava em pleno desenvolvimento em cidades como Viena e Paris. 
 Consonante a isso, as cidades deveriam refletir as marcas do 
desenvolvimento e do progresso e a população educada e sanada para isso. Era 
necessário uma nova imagem urbana, que, enquanto “instrumento de poder, 
correspondesse às necessidades e interesses dos atores hegemônicos da época” 
(MACHADO, 2011, p. 01) ou como definiu o historiador Nicolau Sevcenko (1999, p. 
                                                          
23 Segundo estudos de Rocha e Gondra (2002 p, 499): “A doutrina da higiene, forjada nos ambientes 
de formação e de articulação político-científica da ordem médica, não ficou a eles circunscrita, pois a 
aquisição da legitimidade desejada só foi possível pelo emprego eficaz de estratégias de difusão de 
seus princípios, o que foi feito com o recurso à imprensa, folhetos, literatura, parlamento, círculos 
mais ou menos privados e também à escola, ao longo do século XIX e princípios do XX”. 
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30) a respeito das intervenções urbanísticas e sociais no Rio de Janeiro deste 
período, firmasse a consagração do “progresso como objetivo coletivo fundamental”.  
2.1. A passagem do século XIX para o século XX – O contexto da Belle 
Époque 
 Para compreender todo o processo de transformação em curso não só no 
Brasil, mas em boa parte do mundo ocidental, é necessário entender que “o século 
XIX pode ser considerado o apogeu da ideia de civilização moderna com a 
cientificização das sociedades, sobretudo a europeia” (SILVA, 2011, p. 215). 
Especialmente a partir dos anos 1870, a Europa e parte dos EUA passam a 
vivenciar o que os historiadores convencionaram chamar de Segunda Revolução 
Industrial ou Revolução Científico-Tecnológica.  
 Em algumas décadas, o ocidente testemunhou impressionado e num ritmo 
estonteante, inúmeras descobertas, criações e invenções no campo das ciências, 
das tecnologias, das comunicações, entre outros24. A confiança no progresso e na 
capacidade humana parecia confirmar o triunfo da sociedade capitalista e a “crença 
de que o progresso material possibilitaria equacionar tecnicamente todos os 
problemas da humanidade” (FOLLIS, 2004, p.15) e atingir a paz e a prosperidade. 
 As novidades deste período - designado posteriormente por alguns 
historiadores como Belle Époque - de euforia pelo progresso humano não se 
restringiam apenas ao campo tecnológico, biológico ou científico. Também, e de 
certa forma, especialmente, o campo artístico, literário e intelectual, ou das ideias, foi 
atingido pelos desdobramentos deste novo período.  
 Novas ideias e formas de conceber o pensamento, a sociedade e o mundo se 
colocavam. Correntes cientificistas eram inauguradas e se propunham a dar bases 
científicas e racionais para as transformações e mudanças de paradigmas do 
                                                          
24 O período da Revolução Técnico Científica trouxe para o mundo um novo entendimento sobre o 
potencial científico humano e as experiências e descobertas científicas introduziram a humanidade 
num novo conceito de produção e desenvolvimento. Praticamente todas as áreas do conhecimento 
foram contempladas. As novidades iam desde a descoberta de micro-organismos, compostos 
profiláticos, conservação de alimentos, uso dos derivados do petróleo, combinações radioativas, etc. 
As invenções possibilitaram a compreensão das diferentes possibilidades humanas. Para maior 
conhecimento vale a leitura da Introdução do terceiro livro da série A História da Vida Privada no 
Brasil República: da Belle Époque à Era do Rádio. 
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momento, como por exemplo, o darwinismo social do inglês Spencer25 e o 
positivismo francês de Augusto Comte26. O mundo das artes foi invadido por novas 
tendências e correntes. A música, a poesia, a pintura e o teatro parisiense tornaram-
se referências para toda uma geração de jovens ilustrados. Ter a oportunidade de 
sair dos trópicos e testemunhar os encantos da Cidade Luz era o sonho de todos 
aqueles que viviam aqui, mas tinham e desejavam manter os olhos fixos no mundo 
europeu27. Por outro lado, aqueles que conseguiam fazer a travessia do oceano 
Atlântico eram os que podiam constatar o quanto a nossa realidade social, 
econômica e cultural estava distante do tão almejado padrão europeu. 
 O contexto histórico em que está situado o conceito da Belle Époque foi 
também um período de muitas aproximações econômicas. A economia mundial se 
aproveitava desse momento e “descobria” novos mercados exportadores e 
consumidores, além de espaços de negócios. Exemplo dessa realidade pode ser 
observada num espaço distante da realidade do Sudeste brasileiro, mas significativo 
                                                          
25 A atuação pioneira de Mary Richmond nos primórdios do Serviço Social foi fortemente influenciada 
pelas teorias positivistas e do darwinismo social. Seu trabalho baseado na investigação da situação e 
condição social do “cliente” e, a partir das conclusões, feito o diagnóstico do “caso” era ancorado 
nestas teorias e em conceitos da medicina social, que entre outras ideias defendia a possibilidade de 
um trabalho de regeneração do caráter individual, portanto, pertinente a ideia de “evolução” dos 
indivíduos. 
26O século XIX foi um período marcado pela afirmação dos processos científicos e pelo triunfo do 
racionalismo. Neste contexto, algumas correntes científicas acabaram por alcançar inúmeros 
seguidores e teóricos que, com seus estudos e aprimoramento de métodos, conseguiram projeção e 
reconhecimento científico. Como exemplo, citamos o Positivismo (A. Comte) e o Darwinismo Social 
(H. Spencer). Sobre ambas correntes existem inúmeros estudos disponíveis para maior 
aprofundamento do assunto, bem como os debates prós e contras. Muito sinteticamente, pode-se 
dizer que o Positivismo de Comte foi uma corrente filosófica bastante presente no pensamento do 
século XIX, uma vez que defendia a objetividade, a imparcialidade nos julgamentos científicos e o 
rigoroso método de investigação dos fatos. Desta forma, preconizava que cada vez mais a ciência 
deveria se desvencilhar de concepções abstratas ou ideias metafísicas, a fim de alcançar uma 
verdade positiva. Quanto ao Darwinismo Social, segundo Bolsanello op cit. (1996 p. 154) esta 
corrente “pode ser definida como a aplicação das teorias da seleção natural de Darwin na vida e nas 
sociedades humanas”. Ou seja, na luta natural pela sobrevivência, os grupos humanos mais aptos e 
desenvolvidos são aqueles que sobrevivem – vencem, enriquecem, dominam, etc. Ocorre que essa 
teoria serviu de embasamento ao mesmo tempo para ideologias eugenistas e racistas, para a defesa 
das teorias econômicas capitalistas em pleno desenvolvimento no período e justificativa para os 
processos de dominação imperialistas em curso nos continentes africano e asiático. 
27 Segundo Jean-Yves Mérian, no artigo A Belle Époque francesa e seus reflexos no Brasil (obra 
citada na bibliografia final), poucos eram os brasileiros que tiveram a oportunidade de serem 
testemunhas oculares e participar dos anos de ouro parisiense. Apenas alguns artistas e filhos de 
uma pequena elite tiveram a oportunidade de empreender viagens e passar períodos de estudo na 
capital francesa. Por outro lado, aponta o autor, que embora houvesse certo anseio de trazer para a 
capital brasileira e algumas das prósperas cidades as novidades culturais, as diferenças culturais 
eram drásticas, além disso, havia certa resistência e dificuldade na compreensão das inovações 
artísticas.   
37 
 
enquanto exemplo do contexto apresentado, a Amazônia brasileira, que foi 
importante espaço da exploração e produção capitalista da borracha: 
Nos fins do século XIX e início do XX, este imenso domínio (Amazônia 
brasileira) passaria a dispor de estreita vinculação com as economias 
industriais, interessadas na ampliação de seus mercados para áreas do 
globo até então mantidas em relativo isolamento da dinâmica de trocas 
internacionais. Quanto a isso é certo, a incorporação da borracha como 
matéria prima de novas industrias, advindas da expansão da economia 
industrial, no final do século XIX, - em estreita vinculação com o 
desenvolvimento de novas técnicas aliadas à incorporação de novas fontes 
de energia e materiais – será responsável pela notável visibilidade que teve 
a Amazônia durante a chamada belle époque (DAOU, 2004, p.18). 
 Da mesma forma que os negócios, o intercâmbio de informações, hábitos e 
costumes também se intensificavam. O que era chique no velho continente, também 
deveria ser aqui na região tropical. A cidade passou a ser o espaço principal para o 
status do novo desenvolvimento e o modelo de urbanização europeia vivido 
principalmente em Londres e Paris28 tornou-se a inspiração para as transformações 
urbanísticas empreendidas nas cidades brasileiras, iniciada pelo Rio de Janeiro e 
financiada na sua maior parte pelo governo federal:  
A cultura da modernidade predominante na Bélle Époque é eminentemente 
urbana, e a cidade é consolidadora, ou seja, ela própria torna-se tema e 
sujeito das manifestações culturais e artísticas. A cidade é o lugar da 
construção da modernidade, é a metrópole, enfim, a forma mais específica 
de realização da vida moderna (MALLMANN, 2010 p, 106). 
 Sem dúvida, o objetivo principal era romper com a herança colonial e 
“apressar a marcha do progresso do país, de forma a que ele passasse a tomar 
parte, ativamente, na história universal” (CASTRO, 2000, p.17). Para tal, era urgente 
superar o máximo possível a aparência das cidades brasileiras, que em sua grande 
maioria eram “acanhadas, pobres e sujas. A precariedade das condições de vida 
fazia com que elas fossem vistas como lugar de gente pobre, como antro de 
promiscuidade e doenças” (LANNA, 1996, p. 36). Necessário também era consolidar 
uma estrutura de segurança que, apesar de todo empenho por mudanças e avanços 
modernizadores, não conseguia conter os constantes conflitos e manifestações 
populares existentes no espaço urbano. 
                                                          
28 Entre os anos de 1853 e 1869, Paris passou por uma radical reforma urbanística empreendida pelo 
barão Haussmann e que se tornou o modelo urbano para diferentes cidades em todo o mundo. 
Idealizada sob os três ideais modernizadores - higienização, embelezamento e racionalização – o 
processo de modernização visava enterrar a cidade medieval e todos os problemas que ela trazia e 
apresentar a nova cidade moderna e racional. Para maior aprofundamento do tema, vale a leitura do 
estudo realizado por Fransérgio Follis no livro Modernização urbana na Belle Époque paulista. 
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 Partindo desses objetivos, na capital federal, ainda que de maneira muito 
mais modesta que em Paris, começaram a ser construídas praças, parques, teatros, 
lojas com vitrines e vitrais coloridos, cafés, avenidas largas, bulevares, jardins e tudo 
o mais que mostrasse que a cidade vivia e acompanhava os novos ares e os novos 
tempos advindos com a modernidade. Foram introduzidos novos modos de falar, ser 
e até festejar europeus. Além da adequação de festejos típicos como o carnaval, 
que começou a contar com bailes de máscaras venezianos e pierrôs e colombinas, 
as revistas, através de colunistas sociais, passaram a descrever os desfiles de 
modas, as festas em salões e os vestuários “três chiques” usados em Paris e 
Londres. Foram promovidos ainda o consumo de artigos importados e o uso de 
tecidos e modelos que nem sempre eram os mais propícios para o verão brasileiro 
(MERIAN, 2012). 
 Também a capital e o interior paulistas foram tomados pelo espírito 
modernizador da época e impulsionados pelos benefícios financeiros advindos, 
principalmente, do ouro negro, o café. Tratando especialmente do interior de São 
Paulo, DOIN (2007) descreve o momento: 
A Belle Époque caipira era constituída especialmente pela ação de uma 
elite desejosa de modernizar-se. Desobrigados de qualquer ética, 
derribavam as matas, levando destruição, morte e grilagem às terras férteis 
do sertão. Tal qual verdadeiros flibusteiros, adentravam a hinterlândia e 
agiam com violência, amparados na legitimidade de um discurso 
constituído a partir da significação social positiva atribuída ao moderno... 
Vilazinhas e lugarejos localizados na porção interiorana do país eram 
tomados por uma avalanche de transformações. O que poucos anos antes 
eram apenas parcos aglomerado de casebres, anônimos, insignificantes, 
entregues à modorra sonolenta da rotina, num repente acordavam, 
tomados de pressa ingente para entrar no bonde da história e atingir as 
benesses do progresso[...] (DOIN, 2007, p. 95). 
 Ainda que, cada qual à sua maneira e realidade, o que os aproximava era o 
entendimento de que o progresso chegava e era urgente adequar e acompanhar o 
novo ritmo da história. 
2.2 – A importância do processo de modernização da cidade de Santos 
 Um viajante que tivesse estado na vila de Santos no início do século XIX e 
retornado para o mesmo local cinco décadas depois, provavelmente teria grande 
surpresa ao observar o território que conhecera anteriormente. Os antigos limites da 
vila – o Outeiro de Santa Catarina e o Convento do Valongo – resistiram, mas há 
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muito, já tinham sido superados. Em fins da década de 1860 as demolições de 
antigos prédios e casarios começaram a fazer parte do cotidiano santista e eram 
justificadas pela necessidade de criar novas ruas e espaços para a circulação do 
tráfego comercial29. 
 Apesar da manutenção de sua característica portuária, em menos de um 
século, as transformações urbanísticas, econômicas e socioculturais pelo qual a 
então vila e depois cidade de Santos renderam-lhe um novo traço. Traço que, 
intencionalmente, se afastava, em diferentes sentidos, dos recortes coloniais 
predominantes no processo de domínio português. Rapidamente, a cidade e a sua 
população eram introduzidos num novo momento histórico marcadamente moderno 
e comercial que se encontrava em sintonia com a racionalidade em voga nos 
centros das elites burguesas europeias. Não havia dúvidas de que o grande capital 
nacional e estrangeiro estavam cada vez mais presentes e circulando livremente na 
cidade. A ferrovia, as reformas e modernização do porto e os novos serviços de 
abastecimento de água eram exemplos cabais disso (LANNA, 1999). 
 Diferente do que ocorria na maior parte do país, a região se caracterizava, 
entre os anos finais do império e início da república, por ser um município 
praticamente todo urbano. Esta característica foi fundamental para que os planos 
políticos voltados especialmente para o porto, o comércio e o mercado nacional e 
internacional, aliados aos interesses e as necessidades econômicas de um 
capitalismo em franco fortalecimento vingassem, bem como para modelar o espaço 
público urbano que testemunhasse uma imagem de nação que se aproximava dos 
interesses do comércio mundial.  
 A ampliação e a modernização do porto, a inauguração da ferrovia Santos-
Jundiaí, as interferências urbanísticas neste espaço e as novas atribuições 
comerciais designadas à cidade faziam parte de uma “estratégia de assegurar para 
o país o papel de parceiro confiável das nações civilizadas” (LANNA, 1996, p.63). 
 Exatamente por ser uma das principais portas de entrada e saída do país, a 
cidade de Santos, tornava-se uma área estratégica, além de espaço principal para a 
                                                          
29 As demolições foram iniciadas justamente onde a cidade começou, no Outeiro de Santa Catarina. 
A partir deste ponto avançaram sobre a primeira região povoada da cidade apagando limites e 
marcas do passado de uma cidade colonial. 
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realização das inúmeras etapas necessárias para a comercialização do café. Sua 
incorporação ao processo de “embelezamento”, racionalização e higienização que já 
estava ocorrendo nas principais capitais do país como São Paulo e Rio de Janeiro 
parecia algo inevitável e até mesmo “natural”.  
 Neste sentido, além de novos e modernos conceitos de “civilização”, 
recuperação e modernização do porto e suas áreas próximas, era igualmente 
importante sanear e “arejar” os outros espaços existentes. Novas e largas avenidas, 
geometricamente planejadas, começaram a substituir as antigas, estreitas e 
tortuosas vielas (MATOS, 2004).  As demolições tanto de prédios públicos, religiosos 
ou de “trapiches” particulares vistos como arcaicos ou empecilhos para os avanços 
necessários passaram a fazer parte do cotidiano da sociedade. Segundo LANNA 
(1999), para entrar neste tão desejado futuro, era necessário não apenas a 
destruição física das marcas coloniais, mas era preciso deixar no passado essa 
memória e construir um futuro com novos heróis e mitos. Sendo assim, as ruas eram 
rebatizadas e os novos nomes marcavam o moderno, o contemporâneo e não mais 
o passado colonial30. Da mesma forma, novos negócios, empreendedores e 
empreendimentos eram apresentados a uma cidade que abruptamente precisou 
conciliar diferentes interesses, negócios e personagens. 
 
                                                          
30 Exemplo dos novos padrões de nomes para o logradouro são descritos por CARMO (2014, p. 33) 
“A rua “Direita” virou “25 de março” em referência ao dia da assinatura da Constituição Imperial de 
1824; a rua “do Campo”, que fazia referência ao Campo da Misericórdia, virou “General Câmara”, em 
menção a um General da Guerra do Paraguai; a recém-criada rua “da Independência” logo viraria 
“Octaviana” e, pouco depois, “Conselheiro Nébias”, em referência a João Octávio Nébias,29 
conhecido político local e nacional. 
Acervo do Instituto Ricardo Brennand, Recife (PE). Disponível em: 
http://www.novomilenio.inf.br/santos/calixt50.htm 
Fig. 03 - Santos. 1888. Benedito Calixto 
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 Neste novo, moderno e idealizado universo de transformações, não bastavam 
apenas mudanças nos aspectos arquitetônicos e urbanísticos. Para a cidade ser um 
cartão postal apresentado internacionalmente, eram necessárias intervenções no 
aspecto social também. Ainda que com quase um século de atraso, era necessário 
construir possibilidades para a existência de uma sociabilidade burguesa como a 
europeia. Afinal, a nova e moderna cidade necessitava deste novo tipo cidadão, 
pessoas sadias que soubessem circular e se portar nos novos espaços construídos. 
O espaço para os pobres e encortiçados deveria ser cada vez mais restrito. Não 
apenas o traço torto das ruas e praças deveria ser endireitado e racionalizado, mas 
também o comportamento, os hábitos e as posturas do habitante desta cidade bela, 
moderna e racional, “tratava-se da constituição de corpos saudáveis habilitados à 
nova ética do trabalho que o desenvolvimento do capital impunha [...] Tratava-se de 
criar novos modos de morar, trabalhar, fruir a cidade [...]” (LANNA,1996, p. 63). 
 Era necessário ultrapassar a má fama de cidade doente, insalubre e infestada 
de pestes que Santos e as cidades brasileiras carregavam. A imagem vislumbrada e 
desejada precisava ser construída de forma totalmente antagônica a realidade 
conhecida e temida. A resolução de seus problemas sanitários e o controle social 
eram urgentes. Para isso, os problemas urbanos deveriam ser resolvidos ou pela 
intervenção sanitária ou, se necessário, pela ação da polícia. Afinal, a colonial, 
pacata e quase insignificante Vila de Santos, estava se tornando no limiar do século 
XIX território central para o desenvolvimento de um complexo sistema comercial 
capitalista que se abria para o Brasil. 
2.3 – A Belle Époque Santista – Parte I 
 O processo de desenvolvimento pelo qual a cidade de Santos vinha passando 
durante o século XIX tem como momento marcante o final da década de 1860 e, 
especialmente, a década de 1870. Vários autores atestam (LANNA, 1996; MELLO, 
2008; VIEIRA, 2015) que é a partir destes anos, inicialmente com as exigências 
advindas do café, e posteriormente com as riquezas dele advindas, é que as 
transformações na cidade sofrem um abrupto aceleramento, podendo ser descrito 
como um período divisor de águas no processo histórico local. Segundo LANNA 
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(1999, p. 104), “foi, sem dúvida, a expansão cafeeira a partir de fins do século XIX 
que marcou a expansão recente da cidade de Santos”. 
 A inauguração da São Paulo Railway, a modernização do porto, o 
crescimento do comércio santista, a chegada e o movimento contínuo de novos 
personagens, os novos sons, cheiros e cores somados as questões políticas e 
serviços públicos31 da cidade deram substancial incremento ao novo momento e 
reforçavam a tão reiterada vocação portuária e comercial da mesma. Segundo 
VIEIRA (2015):  
A cidade que antes funcionava segundo o ritmo das tropas dos muares e 
dos navios, precisou adequar-se ao ritmo dos horários das composições 
que chegavam e traziam sempre uma quantidade de café superior aquela 
que estava acostumados os trabalhadores. A ferrovia impôs a cidade um 
novo ritmo de trabalho e passou a organizar os horários da cidade segundo 
os horários regulares do trem. Trazendo carga e pessoas, determinou 
alteração no funcionamento de alguns estabelecimentos comerciais e criou 
a necessidade de outros, como hotéis e restaurantes para atender os 
viajantes. (VIEIRA, 2015, p. 19) 
 Neste mesmo sentido, a implantação do sistema de bondes impôs uma nova 
e controlada organização temporal para a cidade. Os intervalos dos bondes, as idas 
ou retornos deviam ser planejados no tempo determinado. Segundo os estudos de 
CARMO (2014):  
Apesar de alterações e supressões de bondes ao longo dos anos, as 
partidas do centro da cidade para a ponta da praia da Barra eram feitas de 
30 em 30 minutos, desde as 5h30 da manhã até às 10 horas da noite, e o 
sentido contrário também de 30 em 30 minutos desde 6h10 da manhã até 
as 10h10 da noite, com alguns períodos do dia com intervalos maiores, de 
uma hora. (CARMO, 2014, p.55) 
 No entanto, como destacado na introdução deste trabalho, junto com o 
progresso comercial e o intenso fluxo de pessoas, os problemas sanitários, 
geográficos e urbanísticos da cidade começaram a se avolumar e a ameaçar o tão 
almejado caminho para o progresso e modernidade.  
                                                          
31 No ano de 1870 foram implantados os serviços de abastecimento de água, gás e luz em parte da cidade. 
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 No ano de 1844, ocorreu na cidade a primeira grande epidemia de febre 
amarela seguida por outras tantas nos anos subsequentes e agravada por altos 
índices de mortalidade. A falta de planejamento urbano, o crescimento desordenado 
dos cortiços e a falta de atenção com a questão sanitária num período de 
impactantes transformações, especialmente sociais, são parte importante de um 
problema anterior que não pode ser esquecido, mas também totalmente justificado, 
a questão geográfica.   
 A cidade foi construída sobre terrenos de mangues, e tem seus limites 
geográficos cercados por áreas pantanosas. Somado a isso, o clima quente, úmido 
e chuvoso (mesmo no inverno as temperaturas não são tão baixas) e a localização 
no mesmo nível do mar propiciou condições extremamente favoráveis para a 
disseminação do mosquito transmissor de doenças hoje conhecidas. “A deposição 
do lixo e de materiais fecais nos riachos contribuiu para que ficassem assoreados. O 
Foto – Poliantéia Santista. Disponível em: 
http://www.novomilenio.inf.br/santos/fotos045.htm 
Fig. 04 – Casa da Frontaria Azulejada – início do séc XX 
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desconhecimento da forma como se propagava a doença levou à adoção de 
medidas ineficazes” (VIEIRA, 2015, p. 18).  
 No já citado romance “A Carne”, Júlio Ribeiro aponta os problemas 
decorrentes do calor e das condições sanitárias da cidade:  
“Falam no Senegal: o Senegal é mais quente, valha a verdade, mas não é 
tão abafado. Lá respira-se fogo, mas respira-se. Aqui não se respira nem 
fogo, nem coisa nenhuma. O ar é pesado, oleoso; parece que lhe falta 
algum elemento, isso quando não há o vento célebre que os noroeste: 
quando sopra, reina esse semoum africano, esse vendaval-peçonha, 
Santos é miniatura do inferno: Imagine- se um tufão dentro de um forno[...]. 
Vista do mar, do estuário, a cidade é negra: black town lhe chamam os 
ingleses. “Os enormes vapores transatlânticos alemães, os esquisitos e 
bojudos carregadores austríacos, as feias barcas inglesas e americanas de 
costado branco, os mil transportes de todas as nações, entram pela ria, 
encostam- se à praia, varam quase em terra, afundam as quilhas no lado 
negro, constelado de cascas de ostras, de ossos, de cacos de louça, de 
garrafas, de latas, de ferros velhos, dessas mil imundícies que constituem 
como que os excrementos de uma povoação. Comunicam com a terra por 
pranchões lisos, ou canelados a tabicas. (RIBEIRO, 1999, p. 24) 
 Aos poucos, o percurso do progresso para a modernidade foi se tornando 
complicado e repleto de enfermidades, a ponto de ser comum encontrar em 
diferentes autores a constatação de que na passagem do séculos XIX - XX, Santos 
era uma cidade doente. A cidade enfrentava inúmeras epidemias oriundas das 
regiões de manguezal e difícil drenagem natural, das precárias condições de vida e 
saneamento imposto a população pobre que se amontoava nos cortiços, 
especialmente, próximos ao centro e, ainda, as que vinham nos navios junto com os 
tripulantes estrangeiros.  
 Se por um lado a chegada da modernidade que cruzava o oceano era bem 
vinda, por outro, ela podia parecer bastante ameaçadora, uma vez que o Atlântico 
não trazia apenas as benesses do capital, mas 
A degradação dos costumes, as práticas dissolutas, o alcoolismo, o jogo, o 
crime, as doenças que penetram pelo porto de Santos em companhia dos 
trabalhadores italianos, espanhóis, portugueses, polacos[...] tudo se passa 
como se “novos bárbaros” aportassem sobre nós (RAGO, 2014, p. 23) 
 Assim, uma vez doente32 ou em riscos de se tornar um celeiro de grandes 
problemas sociais, esta cidade necessitava de intervenções técnicas e objetivas 
                                                          
32 Uma das crenças é que muitas das doenças que acometiam a cidade eram resultantes dos 
miasmas: odores exalados pelos corpos pútridos. 
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pensadas por profissionais, caso contrário a principal fonte de riqueza da cidade 
estaria bastante comprometida: o comércio interno e portuário. 
 Para a questão geográfica e urbanística, a intervenção (já mencionada na 
introdução do trabalho) realizada por Saturnino de Brito, apesar de onerosa, foi 
extremamente bem sucedida. Partindo de uma concepção global da cidade, o 
engenheiro carioca elaborou para Santos uma projeto pioneiro e com uma planta 
geral que “servisse para ordenar a cidade existente e prever seu crescimento” 
(LANNA, 1996, p 74). Segundo a autora,  
Saturnino de Brito acreditava na necessidade de conciliar as ideias sobre 
uma cidade ideal com a sua localização e topografia. Ao mesmo tempo que 
enfatizava a importância prioritária da técnica sempre a associava aos 
princípios estéticos e criando pequenos jardins (LANNA, 1996, p. 75).  
 A visão de cidade de Saturnino de Brito encontrava ressonância no novo 
modelo sanitário, racional e higienista33 pretendido implantar e era justificado pelo 
número de enfermidades, moléstias, mortes e, por fim, prejuízos econômicos e 
sociais que a cidade colhia. Segundo VEIGA (2007, p.402 apud VIEIRA 2015, p. 31) 
Saturnino de Brito “pertencia ao grupo dos higienistas ligados ao positivismo mais 
ortodoxo” que concebiam a cidade “não apenas como um meio físico, mas também 
social e moral”. Seu desenho e traço não apenas estruturou fisicamente, mas 
projetou uma cidade moderna, com espaços de convivência, visibilidade, além de 
aproximar a paisagem santista às das cidades europeias. (ANDRADE, 1996, p. 138 
apud VIEIRA, 2015, p. 31). 
 No entanto, o resultado de toda a dispendiosa obra não teria seu sucesso 
completo se além das mudanças nas estruturas físicas e urbanísticas da cidade a 
“questão moral” não fosse atacada através de ingerências na vida da população que 
deveria ser educada e, principalmente saneada. Era necessário aplicar um conjunto 
de medidas que a exemplo das reformas urbanas, alcançasse todos moradores e 
lhes ditasse as novas regras, hábitos e forma de ser, comportar e viver. Ou seja, que 
formas mais nítidas ou eficazes de controle e disciplinarização das massas no 
espaço das cidades entrassem em vigor (MOREIRA, 1992). 
                                                          
33 Segundo o pesquisador Lopes (op. cit.) foi no pensamento urbanístico europeu e americano que 
Saturnino de Brito buscou subsídios para solucionar os problemas técnicos e sanitários que envolvem 
as cidades brasileiras durante a Primeira República. O engenheiro buscava adaptar ao Brasil e à 
realidade das cidades brasileiras tais princípios técnicos e artísticos. Desta forma, realizou e 
inaugurou procedimentos e técnicas de intervenção inéditas no planejamento das cidades. 
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 Para isso, ações já estavam sendo executadas algum tempo, especialmente, 
através dos Códigos de Postura. Afinal, era nítido que quanto mais a cidade crescia 
e se “alargava”, mais a questão social expressa nos problemas sociais e urbanos se 
evidenciava. 
2.4. A Belle Époque Santista – Parte II 
 Após boa parte da concretização do projeto idealizado pelo grupo de 
engenheiros e sanitaristas e da atuação da Comissão Sanitária e de Saneamento, a 
cidade de Santos, no fim da primeira década do século XX, era considerada uma 
cidade praticamente saneada e recuperada. Todos os altos investimentos, as 
intervenções feitas e a imposição de novos hábitos e condutas estavam legitimados 
pelos números e dados da salubridade alcançada. 
 No entanto, para que importante parte deste “contrato social” se efetivasse, 
foi necessária a instalação de uma política sanitarista executada pela ação dos 
grupos de intelectuais e médicos sociais. A prioridade das ações estava na 
demarcação dos espaços públicos e privados, e no controle da circulação dos 
diferentes grupos sociais, com o objetivo de que se garantisse a domesticação e a 
construção de um novo modelo de comportamento e de vida através da “purificação” 
da cidade e de seus habitantes (RAGO, 2014).  
 Mais uma vez, as intervenções de Saturnino de Brito, deram condições para 
o desenvolvimento desta etapa. As obras realizadas criaram condições para que 
atividades aparentemente simples como a lavagem de roupas e o banho não fossem 
mais executados em espaços públicos, mas no interior dos lares. Era necessário 
restringir o hábito da permanência nas ruas e impor limites àqueles que não 
ornavam com o plano harmônico idealizado para as cidades.  Desejava-se que os 
habitantes assimilassem que as casas deveriam ser o local para o recolhimento, 
higiene e permanência das famílias, especialmente as mais pobres. A rua e os 
espaços públicos cada vez mais ganhavam novas funções. Serviam para os 
negócios, para o ir e vir das transações comerciais e das mercadorias, para a 
“diversão sadia” e convivência cultural e não para o ócio perigoso.  
 Mesmo com a separação entre os locais de trabalho e de moradia 
viabilizada e conquistada pelo modelo racional urbanístico, não foi de uma hora para 
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outra que tanto a população como os comerciantes mudaram seus hábitos. Segundo 
LANNA (1999):  
Os trabalhadores do comércio, na sua maioria livres e portugueses, viviam 
nos estabelecimentos comerciais. As famílias mais abastadas, morando no 
andar superior, caixeiros e balconistas dormindo em camas no fundo das 
lojas. As ruas como extensão das casas. Ali eram expostas as 
mercadorias, se faziam negócios. LANNA (1999, p. 104). 
 No estudo citado, a autora apresenta como a separação dos espaços de 
trabalho e moradia favorecia a reprodução do modelo de classes, uma vez que o 
que para as classes abastadas as determinações dadas significou: 
a procura  de  lugares aprazíveis  e  distantes  do  burburinho  do centro. 
Para as classes trabalhadoras implicou, em geral, o amontoamento em 
cortiços e habitações insalubres, alvo das práticas reformistas e 
saneadoras do início do século XX [...] Esse movimento de constituição de 
bairros elegantes foi o mesmo que levou à ocupação precária dos morros e 
aos processos de higienização do centro, com a construção de praças e 
bulevares (LANNA,1999, p. 104). 
 Neste sentido, definir bem os espaços, os papeis e determinar as posturas 
consideradas adequadas à população não foi algo exclusivo de Santos, ao contrário. 
Enquanto período áureo da modernização urbana e social de algumas regiões 
brasileiras, a passagem dos séculos XIX e XX é um marco neste aspecto. Em todo o 
país, cidades em desenvolvimento viveram semelhantes e violentos processos de 
imposição de leis, regras e códigos de posturas para sua população. Não apenas às 
camadas pobres foram “ensinados” novos hábitos e modos.  As aspirações de 
progresso e civilidade norteavam os desejos das elites brasileiras e seus anseios de 
construção de uma nova sociedade. Desta forma, também o comportamento desta 
classe passou por novas regras e refinamentos (SILVA, 2011).  
 No entanto, ainda que nossas elites desejassem seguir os padrões e 
comportamentos franceses e ingleses e se esforçassem para criar novas condutas, 
hábitos e estilos, era para os cidadãos comuns que as regras e imposições 
normativas e comportamentais eram mais severas. Afinal, para o bom 
funcionamento e ordenamento das cidades, bem como para a manutenção do status 
quo, era necessário mais do que embelezamento urbano. Era necessário ter “o 
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controle global da população pobre, seja nos lugares públicos, seja no espaço 
doméstico (RAGO, 2014, p. 216)34.  
 Nesse sentido, o respaldo do discurso científico higienista, especialmente na 
área médica, justificava tanto as obras de saneamento necessárias quanto os 
métodos de controle social empregados. Conforme FRAGA (2009) pontua: 
segundo os higienistas, as epidemias de doenças pestilenciais tinham dois 
agentes básicos: as “causas naturais”, relacionadas com as características 
geográficas da cidade (o calor, a umidade, o mar, os ventos, morros e 
elevações que dificultavam a renovação do ar, as chuvas, os pântanos), e 
as “causas urbanas”, associadas às más condições de vida (cortiços, 
casebres, quiosques, quarteirões de ruas estreitas e tortuosas) da 
população pobre. Portanto, estavam justificadas intervenções mais ou 
menos enérgicas para restabelecer o equilíbrio daquele “organismo” 
doente, e para isso as ruas além de serem essencialmente mais largas, 
criando melhores condições de ventilação, arejamento e iluminação que 
levariam a eliminação das “causas naturais”, deveriam se ver livres 
também dos agentes das “causas urbanas”, as moradias e população 
pobres (FRAGA, 2009, p. 122).  
 Especificamente sobre o hegemônico discurso médico no período, RAGO 
(2014) mostra como a questão da sepsia ganha espaço entre os notáveis da época: 
a metáfora do corpo orgânico percorre o discurso dos médicos sanitaristas, 
assim como de outros homens cultos, na representação da sociedade. 
Pensado como um organismo vivo, o corpo social segundo essa 
construção imaginária deveria ser protegido, cuidado e assepsiado através 
de inúmeros métodos e mesmo cirurgias que extirpassem suas partes 
doentias (RAGO, 2014, p. 219). 
 Para o cuidado, assepsia e cortes nas “partes doentias” da cidade, além dos 
estudos e intervenções profissionais realizadas, no caso de Santos, pelo Dr. 
Guilherme Álvaro35, diretor da Comissão Sanitária, algumas décadas antes, quando 
a cidade começava seu processo de expansão, foi aprovado, no ano de 1847, pela 
Câmara Municipal, o primeiro Código de Posturas municipais da cidade de Santos. 
 Este foi apenas o primeiro, pois, no total, até o ano de 1897, foram 
aprovados cinco Códigos de Posturas. Cada um atualizando o anterior e 
                                                          
34 Segundo a autora, o controle, ainda que violento ou arbitrário, é fundamental neste contexto porque 
“parte dos especialistas se funda na crença generalizada de que a ‘casa imunda’, o cortiço e a favela 
constituem focos onde se originam os surtos epidêmicos, os vícios e os sentimentos de revolta. E o 
mal deve ser extirpado pela raiz.” (RAGO, 2014, p.216) 
35 Guilherme Álvaro foi o médico sanitarista responsável pelas ações da Comissão de Saneamento 
da cidade de Santos no final do século XIX e início do século XX. No seu livro “A campanha sanitária 
de Santos – Suas causas e seus efeitos” lançado em 1919, Guilherme Álvaro faz minuciosa descrição 
dos trabalhos realizados pela Comissão Sanitária.  
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aumentando as normas e regras para a vida e convivência coletiva na cidade36. Com 
o aumento expressivo da população, e com a intenção de harmonizar as relações, 
mascarar a questão das classes, estabelecer uma ordem e padrão no 
desenvolvimento interior e coibir os abusos, os Códigos sancionados previam desde 
simples advertências, à multas, prisões e chicotadas, esta última específica  ao caso 
dos escravos. 
 A intenção de criar a cidade ideal e modelada pelos parâmetros da 
racionalidade industrial era reforçada em cada novo código e em suas inúmeras 
determinações. Enquanto no primeiro código (1847) a preocupação maior refere-se 
aos costumes e questões cotidianas como o uso de palavras consideradas 
indecentes ou obscenas, ou atitudes e situações que pudessem ofender a moral, o 
de 1897 destinava-se a preocupação com a salubridade e a higiene da cidade, ou 
seja, “intimamente associada com o discurso republicano positivista de progresso 
social” (DIAS, 2010, p. 109).  
 As práticas punitivas, os mecanismos de repressão e a quantidade de atos 
considerados transgressores da ordem e da moral revelavam, na verdade, a forma 
como se concretizava o tal projeto modernizador/racionalista da nossa Belle Époque. 
Ele se dava pelo enfrentamento da questão social pela moral, pela medicina e como 
caso de polícia, através da criminalização individual dos sujeitos. As violentas 
formas instrumentalizadas pelos códigos e utilizadas para punir a população, 
mostram o quanto era necessário impor um novo modelo e adequá-lo, ainda que sob 
a coerção, para o desenvolvimento e “bem estar” das elites, do comércio e seus 
representantes. Ou seja, consolidava-se um projeto de integração dos trabalhadores 
e suas famílias ao universo de valores burgueses. Para isso, eram necessárias 
“múltiplas estratégias de disciplinarização e mecanismos de controle e vigilância” 
(RAGO, 2014, p. 25) especialmente com a conformação da família a um modelo em 
que os padrões impostos pelas classes dominantes determinassem as formas de 
habitação: casas higiênicas; o comportamento do homem operário: domesticação de 
seus atos, práticas de lazer e combate aos hábitos perniciosos e imorais; das 
                                                          
36 Por ser apenas parte deste trabalho, os Códigos de Postura da cidade aparecem de maneira 
sintética, uma vez, que foram estudados de forma a corroborar as intenções e práticas higienistas do 
período deste estudo. A obra 50 Anos de Posturas em Santos, da Fundação Arquivo e Memória de 
Santos (disponível no site da Fundação) é importante fonte de estudo para a compreensão de todo o 
conjunto e as implicações colocadas pelos Códigos da cidade. 
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mulheres: a intimidade do lar; e o espaço das crianças: inserção em creches ou nos 
institutos de assistência social que começam a surgir. 
 Neste sentido, no que se refere às crianças, vale ressaltar que na transição 
do século XIX e XX, o discurso do progresso nacional apoiado na medicina social 
higienista encontrou nelas um potencial regenerador da sociedade. Mesmo o país 
tendo se tornado importante exportador de café e a indústria se desenvolvendo, os 
problemas sociais herdados do Império se intensificavam e as taxas de mortalidade 
infantil cresciam muito (GUIMARÃES, 2017). Preocupados com o aumento da 
pobreza, do abandono infantil e dos “menores infratores”, inspirados nas práticas 
europeias, novas concepções pedagógicas voltadas para assistência infantil foram 
incentivadas a fim de solucionar este “problema social” e gerar condições para 
prevenção, promoção e controle daqueles que poderiam garantir um futuro mais 
promissor de toda a nação. 
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CAPÍTULO 3 
A consolidação do projeto higienista e as práticas filantrópicas 
 A prática da caridade, ou o “ajudar o próximo” sempre foi uma das 
prerrogativas do mundo ocidental cristão. No Brasil, essa forma de ação em prol dos 
“mais necessitados” foi determinada pelo nosso passado colonial católico português. 
Marcada pelo incentivo ao amparo e à compaixão cristã37, e institucionalizada, de 
maneira particular, na figura das Santas Casas de Misericórdia, as ações de caráter 
individual: apadrinhamentos e distribuição de esmolas, ou coletivas, como por 
exemplo, empenho pela manutenção desta instituição, uma vez que ela era 
extremamente dispendiosa, eram estimuladas socialmente. Principalmente no 
período colonial “era frequente que o espírito de caridade da população ajudasse a 
manter essas instituições. Homens proprietários, preocupados com a salvação de 
suas almas, deixavam em seus testamentos legados e esmolas para as 
Misericórdias...” (MARCÍLIO, 1997, p. 65).  
 No entanto, como apresentado anteriormente, com o avanço do século XIX e 
o advento do século XX, especialmente nos círculos políticos e intelectuais europeus 
uma nova tônica se consolidava.  A racionalidade, promovida, instituída e difundida 
por inúmeras sociedades científicas, garantiu espaço na vida cotidiana e, sob a 
justificativa do progresso e fortalecimento da ordem e do bem estar social, passou a 
exigir intervenções e melhorias não apenas nos espaços coletivos e na estética 
urbana, mas, também, nas formas de lidar com as mazelas sociais que cresciam de 
maneira vertiginosa. Amparado pelo discurso sanitário-higienista, bem como pelas 
novas formas de conceber o ser humano e seu desenvolvimento social, este 
momento inaugurou um contexto de críticas e inúmeras ressalvas a forma e 
respostas dadas pela caridade cristã.  
 Os usos e práticas religiosas - consideradas agora demasiadas piedosas - 
utilizadas para lidar com as demandas da questão social já não eram mais vistas de 
uma forma simplista ou exclusiva de uma força religiosa, especialmente porque 
                                                          
37 Segundo MARCÌLIO (1997), embora passível de questionamentos, a prática da caridade cristã é 
uma tradição. Em sua obra sobre as rodas dos expostos no Brasil (citada na bibliografia final), 
nenhuma criança encontrada na porta de uma casa deveria ser deixada sem cuidados. Além disso, 
havia ainda o costume do acolhimento e a prática do compadrio, ou seja, adoção dos expostos como 
afilhado. 
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estas não apresentavam controle das ameaças sociais ao desenvolvimento 
econômico. No contexto do findar do século XIX e décadas iniciais do século XX: 
O "fazer o bem", o socorro aos necessitados, deixa de ser uma virtude cristã 
para ser uma virtude social; e a generosidade é entendida pelos filósofos 
ilustrados como a virtude do homem bem-nascido, que tem inclinação para 
doar, doar largamente, daí a forte presença das grandes fortunas entre os 
principais filantropos. (SANGLARD, 2003, p.01) 
 O centro das discussões sobre a humanidade, assistência e caridade 
formam centradas na busca de uma ação mais ligada aos ideais racionais da época 
e indo ao encontro das novas teorias médico-raciais e da manutenção do Estado 
capitalista burguês que estimulava “práticas de conservação e de formação da 
população dissociando-as de qualquer atribuição diretamente política a fim de 
lastreá-las, não obstante, com uma missão de dominação, de pacificação e de 
integração social” (DONZELOT, 1980, p. 50). 
 Portanto, em substituição ao modelo caritativo cristão, a assistência, 
paulatinamente, passou a ser incentivada como resposta do poder público e privado, 
e planejada de maneira racional a fim de garantir não só a oferta de serviços 
básicos, mas a manutenção de uma sociedade estratificada e o máximo possível 
controlada. Segundo SILVA (2011): 
As opiniões e críticas dos especialistas não eram um discurso limitado em 
si mesmo, mas expressavam as aspirações da sociedade, pelo menos 
para as elites, que respiravam ares de transformações, acreditando no 
progresso da ciência e na evolução da humanidade. O Estado 
Republicano, fundamentado no positivismo, apoderando-se das questões 
sociais [...] propunha a criação das instituições totais, organismo disciplinar 
fundado na filantropia científica que retiraria as crianças da obscuridade e 
da ociosidade, transformados em trabalhadores para as indústrias. (SILVA, 
2011, p. 975) 
 Neste contexto, pensar em instituições totais significava investir em novos 
espaços que não apenas tratassem ou acolhessem a população vulnerável e 
fragilizada pela questão social de maneira pontual e/ou benevolente, mas que, 
revestidos dos novos anseios, concepções e ideário burguês, especialmente com 
relação a uma educação baseada na moral e no trabalho, tornassem responsáveis 
por ocupar, formar, modelar e integrar à sociedade brasileira os ociosos e 
abandonados que se esparramavam pelas ruas das cidades, não aceitavam as 
normas sociais da moral vigente, ameaçavam a elite burguesa e comprometiam o 
avanço das conquistas do capitalismo industrial (RIZZINI, 1990). 
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 Justificados por números e estudos científicos, juristas e médicos higienistas 
da época, criticavam com veemência a forma “amadora” com que as iniciativas da 
caridade cuidavam das vidas expostas aos riscos sociais, 
apontando para a falta de organização, de método de trabalho e de ordem 
[...] A filantropia surge para dar continuidade à obra da caridade, mas sob 
uma nova concepção de assistência [...] fundamentada pela ciência, atribui-
se a tarefa de organizar a assistência no sentido de direcioná-Ia às novas 
exigências sociais, políticas, econômicas e morais, que nascem juntamente 
com a República.” (RIZZINI, 1990, p.80/81).  
 Além da defesa dessa forma laicizada da prática da caridade, os novos 
filantropos afirmavam que a maneira de tratar a infância e a adolescência por parte 
das ações caritativas era nociva e causadora do elevado número de mortalidade. 
Alertavam que somente com uma proposta moderna de vigilância e prevenção era 
possível “proteger os indivíduos contra tudo o que pudesse intervir no seu bem-estar 
físico e moral” (MACHADO, 2011). 
 Para estes intelectuais, nem a população nem os governantes tinham 
conhecimento técnico e profissional suficiente para entender a fundo como era 
preciso intervir no meio social. Portanto, cabia a eles, especialmente na figura dos 
médicos-sanitaristas, o papel pedagógico de transmitir e ensinar um possível 
caminho para a regeneração do povo e, consequentemente, da pátria. Uma das 
principais premissas destacava a importância do trabalho como meio de controlar as 
pessoas ociosas tornando-as moralmente decentes e trabalhadoras (FRANCO, 
2011, MACHADO, 2011). Defendiam que, especialmente as crianças abandonadas, 
deveriam ter uma forma de acolhimento mais metódica e formativa que não apenas 
as livrasse dos perigos e males que se propagavam nas ruas, mas que corrigissem 
uma das expressões da questão social que começava a se multiplicar e ameaçar a 
ordem desejada: a adolescência infratora (MARCÍLIO, 1997, RAGO, 2014). 
 No entanto, no Brasil, não foi efetivada a substituição de um modelo por 
outro como desejavam os influentes intelectuais e médicos sociais. Segundo 
RIZZINI (1980), isso ocorre porque o cerne das práticas de ambas não era pautado 
num projeto radical de promoção e transformação econômica e social, mas sim 
apenas no aperfeiçoamento e manutenção do sistema e da estrutura de divisão de 
classes existente. Desta forma, o que se pode observar foram ações e fenômenos 
pertencentes a uma mesma realidade e um conflito mais no campo da retórica, uma 
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vez que na prática não ocorreu um processo de ruptura total entre os dois modelos, 
mas, 
“acomodações das disparidades”, uma vez que “os modelos puderam 
absorver métodos, técnicas, pontos de vista de ambas as partes, a ponto 
de se tornarem modelos assistenciais compatíveis [...]  A luta de forças 
entre a caridade e a filantropia foi, antes de tudo, uma disputa política e 
econômica pela dominação sobre o pobre” (RIZZINI, 1990, p. 81). 
 Por outro lado, a força da Igreja Católica no Brasil era um desafio a qualquer 
intelectual moderno. A dependência dos serviços das ordens religiosas e das Santas 
Casas era extrema, a ponto das Câmaras Municipais exigirem que essas instituições 
continuassem o atendimento mesmo com todos os questionamentos à caridade 
cristã. Soma-se a este contexto o aumento constante das crianças expostas e das 
pessoas vulneráveis nas cidades, fato que levou bispos regionais a buscarem nas 
irmandades de caridade europeia apoio e “irmãos” para as instituições locais.  
 O fato concreto era que diante de complexos processos sociais e grave 
acento da mortalidade infantil, fome, mendicância e outras expressões da questão 
social de um país em incipiente e dependente desenvolvimento capitalista industrial, 
por um bom tempo, somente as congregações religiosas católicas tinham, além da 
experiência, mão de obra para atender aqueles que buscavam seus serviços. O 
poder público do novo Estado que nascia, ainda que estimulado a dar respostas, 
apresentava certa morosidade na ação e, apesar de algumas iniciativas de grupos 
laicos, filosóficos ou de outras denominações religiosas, em grande parte, os 
católicos é que continuaram a serem as responsáveis pela implantação ou cuidado 
de orfanatos, colégios, hospitais e outras obras de assistência durante boa parte do 
século XX, inclusive utilizando-se das práticas racionais promovidas ou estimuladas 
pelos defensores da filantropia. 
3.1 A situação crítica na cidade de Santos 
 A nova tônica social e racional desencadeada pelo iluminismo europeu e 
pela consolidação do modelo capitalista-burguês via na “ética do trabalho” o 
caminho para o desenvolvimento econômico da nação e concebia uma nova e 
moderna visão de homem, trabalho e felicidade, enquanto realização individual e 
coletiva, que segundo os intelectuais não se encaixava no tradicional modelo 
católico de promover a caridade. 
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 Periodicamente, passaram a elaborar estudos, debates e conferências de 
intelectuais para discutir como o aperfeiçoamento coletivo via ocupação e o trabalho 
formal seriam uma das estratégias mais convincentes para disciplinar, ordenar e 
corrigir os cidadãos, além de honrar e engrandecer a pátria (RIZZINI, 1980). A 
ociosidade, vista muitas vezes como sinônimo de vadiagem deveria ser fortemente 
combatida, primeiramente, com austeras políticas sociais, mas, se necessário, 
tratada também com violência.  
 Para atender as novas demandas que se colocavam para a nação, era 
urgente adequar as práticas da medicina, da polícia, da assistência e da educação 
nacional ao padrão desenvolvido internacionalmente. Não se esperava mais que 
apenas as necessidades de sobrevivência fossem sanadas. Especialmente para a 
assistência e educação, o objetivo era que a prevenção, o amparo e a instrução 
contribuíssem e, principalmente, servissem para regrar, disciplinar e regenerar 
aqueles que não se encontravam sujeitos às condutas da cidadania desejada. Para 
alcançar esse objetivo “estavam embutidas ações constrangedoras e 
disciplinadoras, nas quais se revelavam a moral e a estética requeridas pela elite 
cafeeira e pelo Estado” (MASTROMAURO, 2010, p. 02).  
 Em função da sua realidade, a cidade de Santos foi um espaço “privilegiado” 
para a promoção de algumas das novidades no campo das intervenções sociais. As 
constantes epidemias e o alto número de mortalidade delas decorrentes exigiram 
uma atuação mais eficaz da parte de seus cidadãos, especialmente, políticos, 
intelectuais e elite comercial. Como porta de entrada do comércio internacional, das 
novidades e inovações tecnológicas e teorias científicas como a racionalidade e, por 
ser, uma das vitrines de um país que desejava ser considerado parceiro confiável, a 
situação da cidade alarmava não apenas a região, mas também a capital e o interior 
da província, além dos países que enviavam seus navios para atividades comerciais. 
 Como apontado no desenvolvimento deste estudo, foi no decorrer do 
“moderno século XIX” que a situação de insalubridade ganhou aspectos mais 
relevantes na cidade38. As abruptas transformações pelas quais a cidade passou em 
um período relativamente curto revelaram que as escolhas políticas se por um lado 
                                                          
38 Como apontado em momentos deste estudo, o aprofundamento da questão social no século XIX foi 
um fenômeno do capitalismo industrial ocidental. Sendo assim, as expressões mais gritantes da luta 
pela sobrevivência afetou todos os países que viviam o processo industrial. 
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priorizaram o desenvolvimento econômico como a ampliação do porto e a chegada 
da ferrovia, por outro falharam em não atenderem a situação de infraestrutura básica 
e atenção social, especialmente diante do aumento populacional e dos considerados 
“entraves” para o progresso e desenvolvimento econômico. 
 Obviamente que as mortes e a preocupação com as contínuas e corriqueiras 
doenças locais são anteriores a este período. No entanto, apesar de tanto as 
epidemias quanto formas e tentativas de tratamento serem algo comum no cotidiano 
da cidade e da população, o ano de 1889 foi marcado de forma trágica e 
considerado definitivo para o avanço das iniciativas e obras de intervenção 
urbanísticas e sanitárias que viriam a transformar a cidade num exemplo de 
salubridade no início do século XX. 
 Neste ano, a grande epidemia de febre amarela vitimou dez por cento da 
população local e não escolheu nacionalidade39, classe, idade ou etnia. De todos os 
lados o que se via era de crianças a idosos morrendo. A situação era tão crítica que 
o cemitério próximo ao cais não suportava mais a quantidade de mortos, a ponto de 
ser comum, em tempos de inundação, os corpos boiarem (VIEIRA, 2011). 
 Com o aumento das mortes, inúmeras crianças ficaram órfãs e se viram 
relegadas ao abandono e às ruas. Além disso, a cidade precisou conviver com o 
aumento significativo do número de moribundos e doentes, vítimas das epidemias. A 
população se via impotente diante da força dizimadora das doenças e, sem saber 
bem a respeito da origem do mal que os assombrava, acabavam por criar ou manter 
os criadouros dos transmissores.  
 Apesar da falta de estrutura da cidade e da rápida e, em parte, desordenada 
expansão do porto, a culpa pela situação e propagação das doenças recaiu em boa 
parte sobre os pobres, encortiçados e moradores das áreas centrais. Afinal, eram 
eles que moravam nas insalubres habitações coletivas que, para abrigar 
                                                          
39 A situação era tão grave ainda nos anos posteriores, que jornais do mundo todo noticiavam o 
estado de seus navios e tripulantes que se encontravam ancorados no porto de Santos. No site Novo 
Mílênio (http://www.novomilenio.inf.br/santos/fotos327c.htm) há a reprodução das manchetes de 
inúmeros jornais que noticiavam a situação. Apenas para exemplificar segue a manchete do jornal 
The West Australian do dia 17 de dezembro de 1891 sobre o assunto: A febre amarela está 
grassando com grande severidade na cidade portuária marítima de Santos, no Brasil. Há 
quatrocentos navios ali privados de suas tripulações devido à febre. 
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trabalhadores e ficar próximos das áreas comerciais, foram construídas às pressas, 
de qualquer forma ou sem algum regramento. Além da responsabilidade pela 
propagação das doenças, foram alvo preferencial das ações sanitárias, das mais 
rígidas determinações dos Códigos de Condutas, e dos agentes policiais que, a 
serviço de um projeto elitista e autoritário de cidade e nação, passaram a impor, 
fiscalizar e, se necessário, demolir esses espaços considerados focos das doenças 
físicas e morais (LANNA, 1999). Na tentativa de sanear a região central, uma das 
ações adotadas foi a abertura de novas regiões de moradia expandindo a cidade 
para a região intermediária e para a orla. 
3.2 - O Asilo de Órfãos de Santos e sua participação no processo de 
higienização social. 
 Diante da situação caótica em que se encontrava a cidade e do número 
expressivo de mortos não era mais possível tolerar a demora política. Os prejuízos 
humanos e comerciais começavam a se acumular na cidade e, alguns 
representantes da população resolveram agir. A elite local com o apoio de homens 
representativos do poder e da figura do Conde D’Eu (em visita pela cidade) 
instalaram emergencialmente uma casa para abrigar as crianças órfãs em função da 
grande epidemia do ano de 1889. 
Esta foi a primeira instituição de caráter assistencialista na cidade depois da 
Santa Casa de Misericórdia. O Asilo de Órfãos de Santos40 atendeu tanto aos 
anseios fundados na prática da caridade e filantropia como serviu de espaço para 
ordenação e regramento das crianças pobres que viviam na cidade. Neste sentido, 
Vieira (2011) fez um estudo aprofundado desta instituição e serve como uma das 
bases teóricas das hipóteses deste trabalho. 
                                                          
40 O Asilo ainda se encontra em funcionamento na cidade. Atualmente se chama Casa da Criança. 
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 Partindo do pressuposto que diante dos eventos históricos, diferentes fatores 
e determinações coexistem, a autora citada demonstra com seus estudos que a 
decisão da fundação do Asilo não é resultado apenas da crise epidemiológica que a 
cidade vivia e vitimava de uma só vez centenas de pessoas deixando um expressivo 
número de órfãos e crianças abandonadas. Neste sentido, ressalta que a presença e 
a importância do sentimento humano de solidariedade, compaixão e a necessidade 
de ajudar e socorrer esses desamparados foi um dos fatores orientadores deste 
processo. Narra a valorosa contribuição de donativos e rendas iniciais procedentes 
não apenas da população santista, mas, de diferentes localidades (São Paulo, Rio 
de Janeiro, Cuiabá, Campinas, por exemplo), associações (Colônia Portuguesa do 
RJ e Maçonaria), empresas, profissionais e particulares. No entanto, destaca que os 
empolgados discursos dos protagonistas, marcaram como fator determinante e 
quase que exclusivo o espírito caridoso e altruísta de grande parte da população 
local. Para melhor compreensão do que se desejava valorizar, vale reproduzir partes 
Fig. 05 - Asilo de Órfãos de Santos.  
 
Foto: Indicador Santense 1912 Disponível em: 
http://www.novomilenio.inf.br/santos/h0300v14.htm 
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do estudo de VIEIRA (2011) a respeito do momento da inauguração da Associação41 
(grifos da autora): 
“A solenidade de instalação oficial da Associação Protetora da Infância 
Desvalida foi planejada cuidadosamente e se deu no dia 13 de maio de 
1889, às treze horas no Teatro Guarani, em Santos, com a presença das 
crianças asiladas e dos membros do Conselho Geral com seus familiares 
[...] Contou com a presença maciça da população esperada, ou seja, as 
elites. Teve a visibilidade a qual se contava [...]  
O Presidente começou seu discurso agradecendo a boa vontade e 
presteza com que os habitantes da cidade acolheram a ideia e da 
coadjuvação que lhe deram. Destacou a nunca desmentida caridade do 
povo santista... Fez uma breve descrição dos horrores da epidemia e 
mencionou a existência de tantos órfãos em abandono. Atribuiu a ela o 
motivo da criação de uma entidade para servir de amparo para as pobres 
criancinhas desvalidas e abandonadas [...] Fez votos de que em breve esta 
instituição honrasse a cidade e de que os órfãos pudessem encontrar nas 
senhoras e cavalheiros desta terra outras mães e pais providentes do seu 
bem estar. (Vieira, 2011, p. 42) 
 Caso ficássemos apenas nos trechos apresentados, a compreensão do 
contexto seria bastante reduzida e perderíamos a presença do conjunto de 
intencionalidades existentes nos fatos históricos. Assim, baseado numa perspectiva 
dialética da história que entende o movimento do cotidiano vivido como determinante 
para a produção e reprodução das relações e tensões existentes e inerentes à 
realidade, além de orientador das ações e decisões humana, é factível refletirmos e 
dialogarmos com outras possibilidades e intencionalidades inerentes a este 
momento. Ou seja, em termos práticos, sem abrigo muitas crianças, filhos de 
imigrantes que não possuíam nenhum parente no país, além de ficarem sozinhas e 
abandonadas aos riscos das ruas, acabavam passando uma imagem que não 
combinava com “a nova mentalidade modernista de higienizar e preparar mão de 
obra para o trabalho”. Desta forma, a “criação do Asilo foi a solução encontrada na 
época” (VIEIRA, 2011, p. 35). 
 Reafirmando essa ideia, outro ponto a ser destacado refere-se ao foco dado 
aos cuidados com os órfãos em um período que a infância tornou-se objeto de 
atenção, estudos e ações dos médicos-higienistas da época. A partir das novas 
concepções sobre a pediatria, puericultura, pedagogia e psicologia “de uma posição 
                                                          
41Antes mesmo da fundação do Asilo foi criada a Associação Protetora da Infância Desvalida que 
seria a entidade responsável pela manutenção do orfanato. Esta associação seria responsável por 
arrecadar os proventos necessários, bem como pela direção e organização do funcionamento do 
mesmo. Era composta por sócios e benfeitores que por sua adesão e comprometimento com e em 
fazer parte da associação eram muito bem vistos na sociedade. 
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secundária e indiferenciada em relação ao mundo dos adultos, a criança foi 
paulatinamente separada e elevada à condição de figura central [...] demandando 
um espaço próprio e atenção especial” (RAGO, 2014, p. 156). O “ser criança”, como 
deveria ser a sua formação e educação tornaram-se o centro de muitos debates e 
estudos42 que iam além dos aspectos biológicos. Especialmente no que se refere ao 
caráter pedagógico, defendiam o quanto era importante pensar a educação com 
perspectivas à instrução e edificação de um tipo social que, enquanto futuro da 
nação, promovesse a cidadania e o patriotismo. 
 Particularmente no Brasil, estas ações ganharam um enfoque a mais. Um 
país que se preparava para o progresso necessitava de um novo ideal de cidadão. 
Era importante ter pessoas bem formadas, instruídas que, além de se identificarem, 
reconhecessem como seus os valores hegemônicos do mundo capitalista-burguês, 
especialmente através do trabalho. Era necessário que as políticas públicas,  
práticas pedagógicas e os novos espaços da assistência que surgiam incentivassem 
tanto a instrução intelectual como o aprendizado de um ofício. Segundo SOUZA 
(2000): 
Nas últimas décadas do século XIX, a educação popular foi considerada o 
elemento de regeneração da nação, um instrumento para a reforma social 
e a propulsora do progresso e da civilização. A educação do povo 
compreendia, portanto, um amplo projeto político-social e uma bandeira de 
luta para monarquistas e conservadores, e, especialmente, para liberais e 
republicanos (SOUZA, 2000, p. 105) 
 
 Desta forma, o Asilo de Órfãos de Santos não pode ser reduzido a uma 
concepção simplista da prática caritativa ou filantrópica construída como ideal 
coletivo de uma população dada à caridade como os seus associados na época da 
fundação queriam fazer entender, como foi apresentado no início deste trabalho, ou, 
como ainda hoje ainda é possível notar no que se refere às obras filantrópicas 
incentivadas por instituições religiosas, assistencialistas e terapêuticas. 
                                                          
42 Vários estudiosos da educação apontam as transformações nesta área na transição dos séculos 
XIX e XX. JÚNIOR e FERNANDES (2004) destacam que a partir da metade do século XIX como a 
expansão do modelo industrial, as instituições educacionais e outras propostas para a infância eram 
temas de estudos e ganharam repercussão internacional através das Exposições Universais que 
tinham por objetivo mostrar a Educação como marca da modernidade e elemento de civilização e 
progresso.  
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 É certo que esse componente existe. Contudo, é necessário marcar que 
essa instituição foi um espaço de assistência, abrigamento, educação e 
disciplinarização de Santos que, assim como em outras cidades do país43, 
colaborava e era constitutivo de um pensamento higienista, racional que servia a um 
modelo civilizatório e econômico em pleno desenvolvimento do final do século XIX e 
início do XX. Um espaço concebido para adequar sujeitos potencialmente rebeldes 
em sujeitos produtivos para a nação, com a participação da sociedade local e de um 
Estado preocupado “em formar o caráter da criança, incutindo-lhe o amor ao 
trabalho, o respeito pelos supervisores em geral, as noções de bem e mal, de ordem 
e desordem, de civilização e barbárie; enfim, os princípios da moral burguesa” 
(RAGO, 2014, p, 161). 
 Neste sentido, o Asilo cumpriu diferentes funções. Tornou-se espaço de 
formação moral e civilidade não apenas dos internos, mas como exemplo para toda 
a população “de bem” da cidade. Através da rede de sociabilidade criada em torno 
da instituição, ensinou às famílias como serem pessoas caridosas e apreciadoras de 
atividades culturais. Promoveu, ou em seu nome foram promovidas, inúmeras ações 
sociais que não apenas movimentaram, mas imprimiram uma nova forma da cidade 
se relacionar com a filantropia burguesa. Encontros políticos, chás, recitais, missas 
especiais, passeios, festas de final de ano, entre outros eventos, eram momentos 
criados no decorrer do ano para que tanto o Asilo mostrasse o bem que realizava 
junto aos internos, como para que a população demonstrasse o seu apreço pela arte 
e pela estética, mas, principalmente, reconhecesse a importância daquela obra 
através da oferta de generosas contribuições (VIEIRA, 2012). 
 Concomitante a esse importante papel social, o Asilo continuava a 
desempenhar sua função principal na construção de um modelo de civilidade, uma 
vez que 
A intenção não era apenas fazer do Asilo de Órfãos um lugar de produção 
de um novo cidadão, mas irradiar um novo padrão de conduta para além 
                                                          
43 Para exemplificar o que ocorre nesse momento, os estudos de RAGO (2014) mostram que no ano 
de 1901, na cidade do RJ, é fundado o Instituto de Proteção e Assistência à Infância no Rio de 
Janeiro, destinado a abrigar crianças pobres, doentes e desamparadas. Em 1902, em São Paulo é 
fundado o Instituto Disciplinar de São Paulo, destinado a incutir hábitos de trabalho e educar 
profissionalmente aqueles que eram considerados “pequenos vadios, viciosos e abandonados” 
(RAGO, 2014, p. 159). Além destes estabelecimentos, a autora identifica que a partir do ano de 1890 
iniciam-se as primeiras escolas primárias do estado de São Paulo. 
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daquele espaço. Esperava-se, com isso, que as futuras gerações, 
representadas nos internos e pelas outras crianças da cidade, exibissem 
padrões de comportamento considerados civilizados. A educação das 
crianças internadas, na medida em que estabeleceu hábitos de higiene, 
pretendeu minimizar a possibilidade de retorno das epidemias. Preparou 
mulheres para que tivessem filhos saudáveis e os criassem 
convenientemente. Ensinou-as a cuidar de suas casas [...] (VIEIRA, 2012, p. 
162) 
 Dessa forma, era o responsável por acolher as crianças retiradas das ruas 
por abandono ou falecimento dos pais, que estivessem sob os cuidados de uma 
família incapaz de protegê-la; de mães que faltasse moralidade (amasiadas e 
prostitutas); que tivessem pais cumprindo penas ou estivessem em hospícios; 
fossem filhos ou estivessem sob os cuidados de pais que física (paralíticos, cegos) 
ou moralmente (alcóolatras) não conseguissem garantir o sustento familiar e a 
educação própria da infância, por exemplo.  
 No que compete à formação dos indivíduos havia grande preocupação com 
a educação formal e moral, a qual tinha como baliza mestra a disciplina. Quanto aos 
currículos, houve alterações em diferentes períodos, mas, basicamente, além da 
instrução mínima escolar, os internos tinham exercícios militares, aulas de música, 
prática de ginástica, aulas de moral – para despertar o patriotismo e o civismo44 - e, 
as meninas, eram incentivadas com aulas de costura, habilidades manuais e a 
serem auxiliares de professores ou ajudar na enfermagem. Os conhecimentos se 
articulavam de forma a reforçar o ideal de civilidade da época, bem como ministrar 
uma educação voltada à disciplina educativa, à instrução e à profissionalização. 
Além disso, aprenderam “modos de sociabilidade adequados à cultura da época, 
como a forma de se comportarem em determinadas datas [...] e em eventos públicos 
e particulares. Hábitos higiênicos também foram uma preocupação dos educadores” 
(VIEIRA, 2012, p. 173). 
 Uma vez que modernas intervenções em curso davam à cidade novos ares 
de salubridade física e social, tanto as obras de infraestrutura quanto o Asilo de 
Órfãos colaboravam para a configuração da nova cara de cidade moderna que se 
desejava. As obras urbanísticas diminuíam os riscos de novas epidemias e mortes, 
embelezavam o espaço urbano segundo padrões estéticos internacionais e 
                                                          
44 Segundo os estudos de VIEIRA (2011), por civismo entendia-se algo a mais que devoção à pátria. 
Havia um enfoque quanto à formação da cidadania, aprendizagem de valores como respeito aos 
outros e às leis, solidariedade, justiça e honra. 
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garantiam territórios para a consolidação de um padrão burguês e um sistema 
capitalista que se fortalecia. Já o Asilo desempenhava um papel fundamental nessa 
engrenagem, ele contribuía fazendo a “limpeza” e a formação dos novos cidadãos 
que a cidade e o país precisavam. 
3.3 – A Associação Casa do Senhor, exemplo do modelo embrionário de 
assistência preventiva e da Ação Social Católica. 
 O Asilo de Órfãos de Santos foi apenas o primeiro espaço do modelo de 
ação filantrópica, educativa e formadora dos novos cidadãos. Depois dele, o 
processo de criação de novas instituições se acelerou e na primeira metade do 
século XX, período pós-abolição e da chegada de inúmeras levas de imigrantes, 
outras45 instituições assistenciais de diferentes vertentes – cristã, espírita, 
racionalista - foram compondo o cenário “caritativo e filantrópico” da cidade e 
cumprindo uma dupla função.  
 Por um lado, reforçava junto aos moradores e às autoridades locais o 
valorizado “perfil humanitário” de Santos. Por outro, respondia positivamente aos 
interesses do Estado e ao projeto capitalista, burguês e racional em curso que se 
concretizava pela promoção de uma assistência higienista que visava “impedir a 
deterioração moral destes indivíduos” (RIZZINI, 1980, p. 85) e “formar cidadãos 
adaptados que internalizassem a ética puritana do trabalho comportando-se de 
modo a não ameaçar a ordem social” (RAGO, 2014, p. 159).  
 Dentre as várias iniciativas desenvolvidas na cidade, um dos modelos de 
instituição total, no sentido de garantir as três dimensões para a formação integral 
pensada na época: moradia, escola e oficina, foi a Associação Casa do Senhor, da 
então recém inaugurada diocese católica de Santos. A entidade é fundada no ano 
de 1926, período posterior ao auge da Belle Époque, do fim da Primeira Guerra 
Mundial e das comemorações do Centenário da Independência do Brasil46. 
                                                          
45 Algumas destas iniciativas foram: em 1914 foi inaugurado o Instituto de Proteção à Criança (hoje 
Fundação Gota de Leite). Em 1916 foi criado o primeiro Albergue Noturno na cidade mantida pela 
Sociedade Amiga dos Pobres. Em 1922 foi fundada a Associação Creche Asilo Anália Franco. Em 
1926 o Asilo de Inválidos, instituição modelar de assistência à velhice indigente. Em 1927 o Orfanato 
Santista. E em 1937 a Casa dos Pobres, mantida pelo Centro Espírita Ismênia de Jesus. 
46 Apenas para contextualizar, a comemoração do Centenário da Independência foi um momento de 
esforço institucional e suntuosos gastos na reafirmação nacional e internacional do papel do país no 
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Concomitante a tais eventos históricos, enquanto marco constituinte das 
protoformas do Serviço Social, é necessário situar que esse é um momento bastante 
específico do início da profissão, uma vez que, justamente após a Primeira Guerra 
Mundial, “obras e instituições começam a brotar [no Brasil]” (IAMAMOTO e 
CARVALHO,1982, p. 170), oriundas, principalmente, do movimento da Ação Social 
Católica47. As instituições decorrentes deste movimento surgem, especialmente em 
São Paulo e Rio de Janeiro, com marcas próprias, como por exemplo, o 
protagonismo feminino, a ligação com as famílias tradicionais da burguesia carioca e 
paulistana e aproximação dos ideais racionais da filantropia, uma vez que “possuem 
já – não apenas ao nível da retórica – uma diferenciação face às atividades 
tradicionais de caridade” (IAMAMOTO e CARVALHO, 1982, p. 170). Nesse sentido, 
vale ressaltar outros autores que também entendem que o período é 
[...] caracterizado pelo extraordinário aumento das entidades assistenciais, 
a maioria ligada à Igreja Católica para o atendimento de crianças órfãs, 
para a atenção aos abandonados e aos delinquentes [...] A atenção à 
criança aconteceu de um lado, com base no ensinamento moral e, de 
outro, com a preparação para o trabalho.(GUIMARÃES, 2017, p. 93) 
 
Assim, é possível compreender a Associação Casa do Senhor como resultado 
de um momento e movimento histórico em curso no Brasil protagonizado 
especialmente pelos religiosos e leigos católicos. Administrada pela comunidade 
religiosa das Filhas de São Vicente de Paulo, segundo dados da Diocese de Santos, 
foi uma instituição filantrópica de assistência social bem próxima da nova concepção 
de assistência que se formava no país. Era reconhecida institucionalmente enquanto 
personalidade jurídica e foi filiada ao departamento de assistência social do Estado. 
Por parte da mitra diocesana da cidade a responsabilidade era do primeiro bispo de 
                                                                                                                                                                                     
mundo civilizado. A passagem da década de 1910 para 1920 trouxe a tona os inúmeros problemas 
que o país tinha para administrar: impacto econômico com o fim da Primeira Guerra, greves e 
movimentos operários, aumento da pobreza, revoltas militares, entre outros. Numa tentativa de 
mostrar para o mundo o Brasil contemporâneo, moderno e civilizado, foi organizada na Capital 
Federal a Exposição Universal do Rio de Janeiro que apresentou às várias comitivas estrangeiras 
convidadas as vinte e cinco principais atividades desenvolvidas no país, como por exemplo: 
educação e ensino; instrumentos e processos gerais das letras, das ciências e das artes; material e 
processos gerais da mecânica; eletricidade; engenharia civil e meios de transporte; agricultura; 
metalurgia; fios, tecidos e vestuários; indústria química economia social; higiene e assistência; ensino 
prático, instituições econômicas e trabalho manual da mulher; comércio; economia geral; estatística; 
forças de terra e esportes.  
47 Segundo IAMAMOTO e CARVALHO (1982, p. 170), “estas instituições se encontram na primeira 
fase de reação católica, da divulgação do pensamento social da Igreja e da formação das bases 
organizacionais e doutrinárias do apostolado laico”.  
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Santos, Dom José Maria Parreira Lara, conhecido como o “bispo da caridade” e 
idealizador da instituição.  
Por ser posterior ao formato iniciado pelo Asilo, e inserido num momento 
específico da racionalidade católica, a Casa funcionava como um espaço de 
educação, instrução e acolhimento, que não apenas contemplava “o socorro aos 
indigentes, mas, já dentro de uma perspectiva embrionária de assistência 
preventiva, de apostolado social, [intencionava] atender e atenuar determinantes 
sequelas do desenvolvimento capitalista, principalmente menores e mulheres” 
(IAMAMOTO e CARVALHO, 1982, p. 170). Tanto que o modelo de cuidado e 
intervenção social era voltado não só, mas, especialmente para as crianças pobres e 
filhas de mulheres que precisaram entrar no mercado de trabalho. Segundo seus 
próprios estatutos, a finalidade principal para a criação da associação foi “o amparo 
às crianças filhas de operários e empregadas domésticas que, tendo necessidade 
de trabalharem fora de seus lares, acham-se em dificuldades para zelar pelos seus 
filhinhos, ficando fundada a creche com semi-internato para ambos os sexos de 3 a 
6 anos, e internato para meninas de 6 a 18 anos” 48.  
A finalidade destacada pelos estatutos corresponde a outra importante 
mudança em curso na realidade das famílias brasileiras: a saída das mulheres 
pobres do espaço restrito do lar para o mercado de trabalho49. Visto como um 
problema na estrutura da família nuclear/tradicional, uma vez que as mães eram as 
responsáveis pela educação dos filhos, obras como a Casa do Senhor acabaram 
sendo um espaço estratégico destinado à internação, muitas vezes temporária, de 
crianças pobres, que sem a possibilidade de serem cuidadas por suas famílias, não 
seriam abandonadas nas ruas e teriam, além das necessidades básicas de 
sobrevivência sanadas, a “oportunidade” e garantia da instrução e uma ocupação 
providas por estas instituições (KULMANN e FERNANDES, 2004). 
Apesar de separados temporalmente no momento da fundação por quase três 
décadas é possível observar a permanência das ações ligadas às políticas 
                                                          
48 https://www.diocesedesantos.com.br/clero/b_001/ 
49 A fundação de creches e internatos no início do século XX para atender os filhos das mulheres 
pobres e trabalhadoras foi um fenômeno comum também na Europa. No entanto, diferente do que 
ocorria lá, onde a finalidade foi responder às demandas das mães operárias, aqui, o acolhimento foi 
prioritariamente entendido como iniciativa de ações caritativas e direcionadas para mulheres que se 
inseriram no trabalho doméstico. 
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higienistas e sociais que orientavam o projeto nacional capitalista burguês no 
período. Segundo dados da diocese, nas formulações institucionais para a Casa, o 
trabalho escolar desenvolvido acompanhou as novidades educacionais, os 
conteúdos disciplinares indicados pelos órgãos do Estado e as práticas pedagógicas 
e médico-sanitárias consideradas mais adequadas e modernas. Destacam que 
todas as intervenções e propostas estavam alinhadas às iniciativas propostas pelos 
pedagogos e médicos da época, bem como promoviam e incentivavam a “educação 
profissional”.  
Investiam não apenas na formação profissionalizante, mas também na 
alfabetização infantil. Os serviços oferecidos garantiam a atenção centralizada num 
modelo que se acreditava ser propício à formação e desenvolvimento integral da 
criança, o que ocorria através do funcionamento de creche, jardim da infância, 
internato e externato.  
No que se refere à instrução dos “futuros cidadãos” e à necessidade de 
contribuir com a sua ocupação, a obra oferecia, além da educação 
profissionalizante, turmas de alfabetização para adultos. Mesmo com as poucas 
informações disponibilizadas nos registros da diocese e estudos anteriores, é 
possível confirmar a preocupação permanente com a ociosidade e a importância 
dada ao domínio de um ofício. No entanto, para as jovens e demais mulheres, a 
Casa apresentava uma inovação que ia além do ensino doméstico bastante comum 
nas instituições religiosas, ela oferecia curso profissionalizante de corte e costura 
com horários no período diurno e noturno50. 
Além das atividades voltadas para área educacional, vale ressaltar que esta 
foi a primeira instituição na cidade que, alguns anos depois da sua fundação, contou 
com um plano institucional mais global da assistência social que iniciava suas 
atividades no país51. Sob a administração religiosa e a obtenção de provimentos 
                                                          
50 Diferentes autores (RAGO, 2014, RIZZINI, 1980, ROCHA e GONGRA, 2002) mostram que a 
grande preocupação na passagem do século XX, especialmente das instituições religiosas com a 
formação feminina, era educação para o ensino doméstico, formação religiosa e moral visando a 
formação de boas mães e esposas. Já, especificamente, o estudo de RIZZINI, 1980, aponta que 
algumas instituições tinham uma finalidade específica, como por exemplo, o Orfanato Santa Maria, no 
RJ, destinado somente às "meninas de cor", e com o objetivo de “formar empregadas domésticas e 
semelhantes”. 
51 Vale ressaltar que, segundo IAMAMOTO e CARVALHO (1982), o desenvolvimento do serviço 
social e, consequentemente, do agir profissional dos assistentes sociais nas primeiras décadas do 
século XX no Brasil foi gradativo, inserido nos processo de produção e reprodução do trabalho pelo 
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oriundos dos benfeitores da cidade, a Casa mantinha ambulatório, farmácia e 
dispensário. Oferecia consultas médicas, fornecimento de medicamentos, aplicação 
de injeções, distribuição de mantimentos e visitas domiciliares garantindo, segundo o 
argumento religioso, o “auxílio médico e espiritual”.52 As ações ofertadas eram todas 
gratuitas e dependiam das doações de benfeitores e donativos das “ilustres e 
caridosas” pessoas com recursos e colaboradoras de um projeto que visava o bem e 
a formação de indivíduos importantes para a nação53.  
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Sistematizado e concluído o estudo realizado, entendo que seja momento de 
conduzir algumas reflexões finais para o presente trabalho. Nesse sentido, considero 
interessante indicar algumas das conclusões a que foi possível chegar com este 
Trabalho de Conclusão de Curso, bem como os questionamentos e as 
possibilidades que se formaram a partir de brechas e lacunas que não foram 
possíveis contemplar e/ou resolver nos limites deste trabalho.  
Em primeiro lugar, acredito que seja importante mostrar alguns resultados 
concretos desta empreitada de leituras, pesquisas e muita escrita. Começando pelo 
objetivo central desse estudo, retomo que a intenção era compreender como a 
existência de algumas instituições de caridade e filantropia na cidade de Santos 
foram convenientes e adequadas para o funcionamento das engrenagens de um 
projeto burguês capitalista como resposta à construção de uma cidade e nação 
civilizada, racional, higienista em pleno desenvolvimento e fortalecimento do 
capitalismo industrial, ou seja, no período da Belle Époque, entre 1890 e 1930. A 
partir de conhecimentos prévios, a hipótese norteadora partia da suposição de que 
estas instituições teriam sido espaços privilegiados para o incentivo e prática de 
                                                                                                                                                                                     
aprofundamento das relações capitalistas na sociedade brasileira e como meio do exercício de poder 
das classes dominantes.  
52 Segundo estudos de RIZZINI (1980, p. 83) “O cadastro dos membros das famílias, as visitas 
domiciliares, a investigação das reais necessidades dos desafortunados constituem técnicas de 
controle oriundas tanto do meio médico quanto jurídico, já estando neste período perfeitamente 
sintonizadas com a beneficência [...]” 
53 Apesar de inúmeras tentativas durante a pesquisa, não foi possível estabelecer em que momento a 
instituição contou com a atuação de profissionais do Serviço Social. O que é possível afirmar, é que, 
caso tenha havido a presença profissional, ela era uma mão de obra formada fora da cidade, pois o 
primeiro curso de Serviço Social na Baixada Santista foi inaugurado no ano de 1970 pela 
Universidade Católica de Santos. 
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ações higienistas através da introdução de modelos educativos que visavam 
preparar, disciplinar, moralizar e corrigir crianças e jovens a fim de que 
representassem a cara de um novo e confiável país em formação. 
Nesse sentido, é possível afirmar que tanto o objetivo quanto a hipótese 
foram confirmadas. Apesar de algumas dúvidas geradas no processo 
permanecerem para, talvez, futuras pesquisas, bem como dificuldades no acesso às 
fontes primárias das instituições estudadas, entendo que a construção teórica, as 
pesquisas realizadas e a interpretação dos documentos deram conta ao mostrar 
que, independente das mais benevolentes ou melhores intenções pessoais 
existentes, ou ainda das construções idealizadas em torno de instituições e da 
memória coletiva da cidade, um conjunto de particularidades do momento histórico 
em curso demandava ações coletivas que propiciaram a formação de um modelo e 
ação social com características sanitárias, higienistas e disciplinarizadoras. Ações 
estas plenamente sintonizadas com os projetos societários vigentes e as 
intervenções realizadas na cidade, especialmente, na intenção de se construir um 
espaço racional, moderno e civilizado bem distante do que foi erigido durante o 
processo colonizador. 
Foi possível compreender ainda que Santos, “ao modo brasileiro”, foi um dos 
espaços em que se intencionou uma tentativa de reproduzir e viver a Belle Époque 
europeia, apesar das inúmeras características que esse conceito abrange. Além 
disso, estes novos tempos, foram marcados pelos anseios políticos e sociais de 
republicanos e liberais que, nesse sentido, demonstravam e propagavam verdadeira 
ojeriza ao período colonial. Entendiam que a consolidação do projeto nacional 
idealizado, impunha o rompimento com todas as formas decadentes apresentadas 
no período anterior. Se possível, era necessário não só apagar, mas demolir o 
máximo possível as marcas impressas nas construções, monumentos e, 
principalmente na forma de ser, viver e se constituir da população. Sendo assim, não 
apenas o espaço geográfico necessitava de uma nova ordem, mas havia muito 
trabalho na forma como lidar e corrigir os indivíduos, especialmente os considerados 
futuro da nação, ou seja, de modo especial, as crianças. Nesse sentido, o papel 
estratégico foi desempenhado por instituições filantrópicas e educativas como 
apresentado. 
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Paralelo aos resultados obtidos e às constatações feitas, considero como uma 
grande oportunidade poder ter aprofundado os estudos a respeito da história da 
cidade de Santos, bem como acompanhar e conhecer alguns dos momentos 
considerados fundamentais para a constituição do que ela é hoje. Vista como uma 
cidade moderna, urbanizada e modelada para o turismo, para o acesso ao mar e os 
jardins da orla, ela, intencional e contraditoriamente, se coloca de costas para 
aquele que foi o espaço inicial da sua formação e que garantiu o primeiro momento 
de seu crescimento econômico: o território do centro antigo e do Porto.  
Essa constatação pode levar a algumas reflexões a respeito da real 
efetividade do tão aclamado projeto modernizador desenvolvido bem como do seu 
legado. Neste momento, é possível pensar apenas em algumas pistas e 
possibilidades que colaboram com esta síntese final.  
Em diferentes medidas, esses dois espaços, ainda hoje, retratam muito 
daquilo que se tentou por décadas transformar ou apagar na cidade com as 
inúmeras intervenções arquitetônicas e com a ação educativa e corretiva 
desenvolvida nas instituições filantrópicas: a face da pobreza, da vulnerabilidade, da 
doença permanente e do atraso social. Ainda que o Porto seja um exemplo da 
potência econômica da cidade, seus arredores carregam as marcas de uma certa 
“decadência moral” e estrutural que não combina com o modelo construído no 
período estudado. Da mesma forma, ainda que alguns projetos e tentativas de 
revitalização das áreas centrais tenham sido propostos pelas administrações e 
especuladores não só locais, pouco pode ser notado em mudanças concretas. Ao 
contrário, assim como demonstrado pelas pesquisas, há um século os projetos 
elitistas, autoritários, segregacionistas, e pouco inclusivos, acabaram por fomentar e 
contraditoriamente dar maior visibilidade exatamente a algumas das realidades que 
mais desejavam combater: as latentes expressões da questão social. Hoje, elas se 
revelam, em especial, nos problemas habitacionais, na pobreza e na população em 
situação de rua.  
Mas, diante disso poderíamos nos questionar sobre o que ocorreu com a 
cidade moderna, urbana e reconhecida no país todo. Onde ou como estaria a cidade 
que foi higienizada e submetida a um processo de intervenções estéticas que lhe 
deram novas configurações. Sem dúvidas essa cidade existe e se encontra nas 
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obras idealizadas e concretizadas em avenidas centrais, nas linhas projetadas por 
Saturnino de Brito, no Orquidário, nos bairros da Orla e nos altos números do IDH54 
publicizados pela administração pública, mas que são extremamente questionáveis. 
A cidade projetada e tida como modelo de saneamento e pioneirismo continua 
sendo testemunha da sua outra face e das falhas de um processo, que sem dúvidas 
serviu e favoreceu apenas a uma classe e não a totalidade dos interesses 
considerados públicos. Por isso, ela permanece heterogênea e espaço de disputa 
entre aqueles que continuam acreditando na existência e continuidade desse projeto 
modernizador e os que insistem em desafiar os renovados e autoritários códigos de 
posturas e lutam em ser parte viva desse espaço. Diariamente, ela é visitada por 
muitos daqueles que não são bem vindos ou ainda são considerados entraves para 
o progresso nacional. Em suas praças e jardins se esparramam e ganham corpo os 
tidos como invisíveis aos olhos do poder público e da elite constituída. Com suas 
formas “irracionais e atrasadas” esses sujeitos colocam cores e formas diferentes ao 
racional projeto estético ainda idealizado para esta cidade. 
 No que se refere às lacunas 
existentes nesse trabalho, ressalto a dificuldade encontrada para ter acesso aos 
estatutos da instituição Casa do Senhor. Mesmo com inúmeras tentativas, pouco 
material foi disponibilizado e, menos ainda encontrado em estudos ou pesquisas já 
realizadas. Situação diferente do Asilo de Órfãos, uma vez que ele já foi objeto de 
algumas pesquisas e artigos científicos. Quanto às brechas deixadas, ressalto a falta 
de tempo para pesquisar com maior intensidade a ação das irmandades 
racionalistas como a Maçonaria, tão presente e importante no contexto local. Aqui se 
encontram diversas Lojas Maçônicas e há relatos de iniciativas e apoio às ações 
filantrópicas e educativas desde o século passado. O pouco que pude captar em 
algumas rápidas leituras indicam rico material e tema de pesquisa enquanto parte 
constituinte da história local. 
                                                          
54 Segundos dados do ano do último Censo do IBGE, a cidade de Santos ocupou o 6º lugar no Índice 
de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) entre as 100 maiores cidades brasileiras. O índice foi 
de 0,840, o que enquadra a cidade em um nível d desenvolvimento muito alto. Para o resultado final 
são considerados dados da Renda, Educação e Longevidade da população.  O ranking é baseado 
em dados coletados em  fontes, como Pnud (Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento) 
e Ipea (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, por exemplo. Fonte: 
http://www.atlasbrasil.org.br/2013/pt/perfil_m/santos_sp  
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 Por fim, destaco a intenção de uma pequena contribuição reflexiva para a 
profissão exatamente naquilo que foi tema deste trabalho, o risco de uma prática 
fundada em ações moralizantes e reprodutora de políticas higienistas. Quando não 
nos entendemos como pertencentes a uma classe ou vinculados a um projeto 
societário, corremos o risco de nos tornarmos exímios agentes do Estado e porta 
vozes de uma classe que não é a nossa. Nesse sentido, por mais que, enquanto 
categoria, tenhamos uma noção clara da força de um projeto profissional crítico, 
fundado em revisões teóricas e referenciais que apontam para uma forma de 
sociabilidade mais justa, enquanto sujeitos e profissionais deste momento histórico, 
acompanhamos o rápido avanço do conservadorismo nos espaços profissionais, na 
atuação de colegas e nas poucas políticas públicas existentes. Convivemos com 
condições limites e precárias nos ambientes de trabalho, que exigem respostas 
rápidas, marcadas pelo imediatismo e/ou por processos conduzidos sem a devida 
criticidade. Somado a isso, muitos de nós, assim como grande parte da classe 
trabalhadora, possui contratos de trabalhos aviltantes e testemunham o desmonte 
de um sistema de direitos já há muito fragilizado.  
 Nesse sentido, parece-me que os riscos de uma prática voltada ao 
assistencialismo ou a ações e propostas moralizantes são realidades que acenam 
num horizonte próximo. Acredito que toda contribuição que auxilie no sentido de 
alertar sobre esses riscos cotidianos e mostre a construção e execução de um 
projeto que não acreditamos ser o nosso referencial pode ser produtiva. Há muito 
superamos, enquanto profissão, o conceito do viés doutrinador, corretivo e 
evolucionista que em determinados momentos se fez presente em nossa história 
profissional. No entanto,diante de tantos retrocessos e ameaças, torna-se 
necessário pensar em formas, estudos e contribuições teóricas e práticas que 
resgatem a história, fortaleçam nossas escolhas, reforcem coletivamente as 
diferentes dimensões do trabalho profissional e aumente o nosso anseio por uma 
sociedade que não tolere mais a existência de modelos repressores, autoritários e 
moralizantes que consolidam uma estrutura econômica e social desigual e 
totalmente excludente. 
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